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RESUMO 

 

Busca-se nesta pesquisa compreender o nível de integração à concepção da 
organização da educação implantado em Angola e suas interferências no sistema de 
educação desse país em seu viés democrático, bem como na qualidade de ensino. 
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental, partindo da realidade de 
Angola, mas considerando-se importante o uso de autores brasileiros para melhor 
compreensão do tema pesquisado. Entende-se que esse referencial é o que mais se 
aproxima da realidade histórica de Angola e da construção de seu sistema 
educacional, uma vez que se optou por instaurar como momento histórico a análise 
do percurso desde o início da colonização portuguesa até os dias atuais. Portanto, 
neste trabalho, fez-se uma rápida e sucinta trajetória histórica para situar a 
organização da educação em questão, no tempo e espaço que lhe são próprios, 
com o objetivo de compreender os desafios desse sistema no processo e na busca 
de uma educação de qualidade, principalmente no que diz respeito às condições de 
ensino no país: a) apresentar os aspectos políticos e socioeconômicos da sociedade 
angolana; b) sintetizar a evolução educacional de Angola antes da independência; c) 
analisar a lei de bases do sistema de educação de Angola e a educação como um 
todo. Nesse processo de estudos, fez-se uso da pesquisa bibliográfica e documental 
para que fosse possível a inserção no universo social e histórico da educação 
angolana, reportando-o como um universo repleto de significados que podem e 
devem ser investigados para a compreensão do papel e da função do atual sistema 
de ensino. 
 
Palavras-chaves: Aspectos políticos e socioeconômicos da sociedade angolana. 
Evolução educacional de Angola. Lei de bases do sistema de Educação.  
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ABSTRACT 

 

This research seeks to understand the level of integration in the design of the 
educational organization, deployed in Angola and its interference in that country's 
education system in its democratic bias, as well as in the quality of education. It is a 
bibliographical and documentary research, based on the reality of Angola, but 
considering important to use Brazilian authors to better understanding of the 
research topic. It is understood that this reference is what is closest to the historical 
reality of Angola and the construction of its educational system, since it was decided 
to establish as historical moment the analysis of the route since the start of the 
Portuguese colonization to the present day. Therefore, in this study, a quick and 
succinct historical background was done in order to situate this organization of 
education in time and space of its own, so that one can understand the challenges of 
this system in the process and in the pursuit of an education quality, especially with 
regard to the teaching conditions in the country: a) present political and 
socioeconomic aspects of the Angolan society; b) summarize the educational 
development of Angola before independence; c) to analyze the basic law of the 
Angola education system and education as a whole. During this study process, a 
bibliographic and documentary research was used so that the insertion into the social 
and the historical universe of the Angolan education was possible, reporting it as a 
universe full of meanings that can and must be investigated for understanding the 
role and the function of the current education system. 
 
Keywords: Political and socio-economic aspects of the Angolan society. Educational 
development of Angola. Basic law of the education system. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Vive-se um momento novo na história de Angola em que suas principais 

instituições estão sendo reconstruídas. Mas é preciso que se tenha claro o fato de 

que depois de mais de 500 anos de colonização portuguesa, permeados por lutas de 

resistência que não lograram sucesso, o país finalmente conquistou sua 

independência, em 1975.  

Esse evento histórico foi seguido por uma guerra civil, que durou trinta anos, 

e instaurou o socialismo. Somente a partir da década de 1990 o ―povo‖ angolano 

entrou numa nova fase de transição, saindo do socialismo para o capitalismo. 

Angola é um país pluriétnico e multicultural, com três grupos étnicos que 

formam sua composição: ovimbundos, dos quais descende a grande maioria da 

população angolana; kimbundos e bankongos. Existem ainda outros grupos 

menores, como lunda cokwes, gangelas, nhaneca-humbes, ovambos, hereros e 

bosquímanos. Embora a língua oficial do país seja o português, o país conta com 

cerca de duas dezenas de línguas, das quais seis com maior expressão: quicongo 

(ou kikongo), quimbundo (ou kimbundu), chocué (ou tchokwe), umbundo, mbunda e 

cuanhama (kwanyama ou oxikwanyama). 

Sendo esse o panorama geral, a questão principal se relaciona com a forma 

como a Educação nesse país foi afetada e influenciada pelos flagelos da 

escravatura, do colonialismo e das disputas da Guerra Fria, situações que o 

deixaram com vários problemas estruturais.  

A forma atual de organizar o ensino tem gerado uma explosão escolar e uma 

grande afluência da população às escolas. Os índices registram quantidade, mas 

não necessariamente uma qualidade no ensino, visto que a permanência nas 

escolas foi prejudicada por ações armadas, que se refletiram especialmente nas 

áreas rurais.1 

Finalmente, foi realizada a Reforma Educativa, com a aprovação da Lei de 

Bases do Sistema de Educação (LBSE), Lei nº 13/01, de 31 de dezembro de 2001, e 

sua implementação a partir de 2004, tendo como suporte o plano de implementação 

                                                           
1
Com o consequente empobrecimento advindo dos conflitos desestabilizadores, grande parte da 

população migrou para as províncias de Lubango, Benguela e principalmente Luanda, onde se 
estabelece atualmente mais da metade da população escolar. Nas províncias restantes, a frequência 
não chega a 10% (ZAU, 2013, p. 1). 
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progressivo do Novo Sistema de Educação, aprovado pelo Decreto nº 2/05 de 14 de 

janeiro de 2005. 

Admite-se que, na atualidade, Angola caminha a passos lentos para uma 

democratização, pois o que se observa é apenas uma suposta igualdade formal de 

―igual tratamento‖ perante a lei e o Estado, conforme o ideário liberal de sociedade. 

Obviamente, essa lentidão na absorção dos princípios formais de igualdade e 

democracia provoca efeitos na Educação que merecem profunda reflexão. 

O despertar para os questionamentos aqui apresentados surgiu durante os 

estudos da pesquisadora no seu país de origem, onde viveu até 2004. O tema 

pesquisado decorre de algumas análises feitas sobre a Educação em Angola: como 

funciona a organização da educação e quais são suas consequências no âmbito 

social, político e econômico.  

Esta pesquisa é importante e necessária porque tende a contribuir para o 

debate sobre a educação em Angola e as contradições expostas numa sociedade 

capitalista periférica, na qual a educação passa a ser entendida como serviço, 

mercadoria, um bem a ser adquirido – malgrado se fale em direito a ela.  

Assim, pretende-se contribuir para que se entenda como a Educação é 

concebida em território angolano, mostrando possibilidades e desafios para a nova 

etapa de transição que mais uma vez a nação atravessa (colonização – guerra civil – 

socialismo – capitalismo). Por sua vez, o conhecimento da realidade educacional de 

Angola pode contribuir para subsidiar a compreensão do ensino da cultura e da 

história africana em outras regiões do planeta.  

Dessa maneira, visa-se a colaborar com os profissionais de educação em 

sua reflexão sobre a Educação, sua teoria e prática, e de que forma se poderá 

contribuir para o seu aperfeiçoamento. Com esse propósito, busca-se um 

embasamento teórico que aborde questões importantes sobre políticas públicas e 

sistema de educação, além de discussões sobre um consenso educacional em 

Angola, para a construção de um possível modelo educacional para esse país. 

Para a problematização teórica utilizam-se as análises de Dermeval Saviani, 

importante para a discussão sobre a organização da educação brasileira na Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) e na elisão do Sistema Nacional de Educação título IV da 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB), ―Da Organização da Educação Nacional‖, que tinha 

no projeto original a denominação ―Do Sistema Nacional de Educação‖ (2008; 2010). 
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Essa expressão foi retirada quando da aprovação do projeto na Câmara, e 

também não figura no texto da lei. Entretanto, é certamente um aspecto crucial, 

sendo considerada a questão central da LDB, uma vez que se constata que é 

premente a fixação das diretrizes e bases da educação nacional, uma vez que 

implica diretamente no Sistema Nacional de Educação.  

É possível afirmar que a educação está sempre vinculada a uma 

organização pré-elaborada para que se possam atingir alguns objetivos e na qual as 

partes fazem parte do todo. Como neste estudo o foco é a organização educacional, 

considerou-se oportuno acrescentar a concepção que Saviani apresenta para a 

expressão ―sistema educacional‖.  

Essa expressão ―denota um conjunto de atividades que se cumprem tendo 

em vista determinada finalidade‖ (SAVIANI, 2008, p. 3). Nesse contexto, recorrendo-

se ao autor citado, encontra-se uma síntese das condições necessárias para se 

estabelecer e/ou reconhecer um sistema educacional: 

 

Assim, para se ter um sistema educacional – que evidentemente deverá 
preencher os três requisitos apontados, a saber: intencionalidade (sujeito-
objeto), conjunto (unidade-variedade), coerência (interna-externa), é preciso 
acrescentar às condições impostas à atividade sistematizadora (educação 
sistematizada) a formulação de uma teoria educacional. Reduzindo-se os 
requisitos da educação sistematizada a dois pontos fundamentais, pode-se, 
enfim, determinar as condições básicas para a construção de um sistema 
educacional numa situação histórico-geográfica determinada; são elas: 
a) Consciência dos problemas da situação; b) Conhecimento da realidade 
(as estruturas); c) Formulação de uma pedagogia (SAVIANI, 2008, p. 87). 

 

Mas o que seria uma educação sistematizada? Para Saviani (2008, p. 84), 

―Quando educar passa a ser objeto explícito de atenção, desenvolvendo-se uma 

ação educativa intencional, então se tem a educação sistematizada‖.  

Dessa forma, o sistema – já que implica em intencionalidade – deverá ser 

um resultado intencional de uma práxis intencional. ―E como as práxis intencionais 

individuais conduzem a um produto comum intencional, o sistema educacional 

deverá ser o resultado de uma atividade intencional comum‖ (SAVIANI, 2008, p. 86).  

Assim, pode-se concluir que construir um verdadeiro sistema educacional 

implica em elaborar e aplicar um conjunto unificado, com normas comuns e com 

procedimentos também comuns, que articule todos os aspectos da educação no 

país inteiro com o objetivo de assegurar educação com o mesmo padrão de 

qualidade para toda a população de um país. 
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Saviani (2008, p. 1) explica que o desenvolvimento da sociedade moderna 

―corresponde ao processo em que a educação passa do ensino individual ministrado 

no espaço doméstico por preceptores privados para o ensino coletivo ministrado em 

espaços públicos denominados escolas‖.  

Dessa forma, a educação sistematizada própria das instituições escolares 

tende a se generalizar impondo, em consequência, ―a exigência de se sistematizar 

também o funcionamento dessas instituições dando origem aos sistemas 

educacionais organizados pelo poder público‖ (SAVIANI, 2008a, p. 1). 

A partir da segunda metade do século XIX, a consolidação dos Estados 

nacionais iniciou a implantação dos sistemas nacionais de ensino nos diferentes 

países. Essa dinâmica criou o uso do termo ―sistema‖ na Educação, configurando-se 

como um termo primitivo, não sendo necessária uma definição.  

Assim, o sistema educacional propõe a noção de que esse termo denota 

conjunto de elementos, ou seja, a reunião de várias unidades formando um todo. O 

autor em questão prevê que ao se falar em ―sistema público de ensino‖ o que está 

em questão vem a ser a soma das instituições públicas de ensino; ao se falar em 

sistema particular de ensino, é o mesmo de falar da rede de escolas particulares; ―ao 

se falar em sistema superior de ensino, sistema de ensino profissional, sistema de 

ensino primário, igualmente a referência são as redes de escolas superiores, 

profissionais ou primárias e assim por diante‖ (SAVIANI, 2008a, p. 2). 

De fato, os exemplos mencionados já indicam outra fonte de equívoco que 

diz respeito aos critérios de classificação dos diferentes aspectos ou partes 

constitutivas do sistema, o que pode ser evidenciado pelos seguintes exemplos: i) do 

ponto de vista da entidade administrativa, o sistema educacional pode ser 

classificado em: federal, estadual, municipal, particular, etc.; ii) do ponto de vista do 

padrão, em: oficial, oficializado ou livre; iii) do ponto de vista do grau de ensino, em: 

primário, médio, superior; iv) do ponto de vista da natureza do ensino, em: comum 

ou especial; v) do ponto de vista do tipo de preparação, em: geral, 

semiespecializado, ou especializado; vi) do ponto de vista dos ramos de ensino, em: 

comercial, industrial, agrícola (SAVIANI, 2008, p. 2). 

Foi daí que derivaram as seguintes expressões: ―sistema geral de 

educação‖, ―sistema federal de ensino‖, ―sistema oficial‖, ―sistema público‖, ―sistema 

escolar‖, entre outros. O autor menciona a impropriedade dessas expressões, visto 
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que em todos os casos trata-se de sistema educacional, considerado sob tal 

aspecto.  

Saviani (2008) acrescenta que além dessas acepções, esse termo – sistema – 

indica um conjunto de atividades cumpridas em função de determinada finalidade, 

implicando que essas atividades organizam-se segundo normas que ocorrem de 

valores de base da finalidade anunciada. 

Sendo assim, o sistema implica ―organização sob normas próprias e 

comuns‖. Os cursos livres não se subordinam às normas gerais e comuns, ficando 

fora do sistema.  

Dessa forma, o autor não concorda em classificar o sistema educacional 

como oficial, oficializado ou livre, tal como se ouve falar em ―sistema livre de 

educação‖. Isso seria uma maneira de se referir ao conjunto das escolas livres, ou 

seja, as escolas que não são subordinadas às normas definidas pelo sistema 

educacional e que regulam o funcionamento de todas as escolas que o integram. 

Saviani (2008, p. 3) destaca aí uma contradição, já que ―sistema livre de 

educação significa o conjunto das escolas que não integram o sistema educacional‖, 

evidenciando claramente o caráter equivocado do uso corrente na noção de sistema. 

É importante lembrar ainda que é o Estado que define e estipula normas 

comuns, que se impõem a toda sociedade, e só poderia se falar em sistema, no 

sentido próprio, na esfera pública. Desta feita, as escolas particulares passam a 

integrar o sistema ao fazerem parte de um sistema público de ensino, subordinadas 

às normas comuns. Assim, é possível falar em ―sistema particular de ensino‖ 

somente por analogia. 

Resta acrescentar ainda, segundo Saviani (2008), que o sistema de ensino 

só pode ser público, já que as entidades privadas não têm o poder de instituir 

sistemas educacionais. 

No momento atual de Angola, a discussão não pode ser vista ainda como 

algo concreto, pois ainda não remete à existência real de um sistema de ensino e 

sim do início da organização de um sistema de ensino. 
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1.1 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral desta pesquisa é compreender de que forma se organiza a 

educação em Angola, de que maneira está sendo implantada e suas interferências 

na qualidade de ensino. 

Os objetivos específicos consistem em: apresentar os aspectos políticos, 

socioeconômicos e culturais da sociedade angolana; sintetizar a evolução 

educacional de Angola e analisar a Lei de Bases do Sistema de Educação em seus 

níveis e modalidades. 

Serão abordados no segundo capítulo desta dissertação a história de 

Angola, em que se narram aspectos da Guerra Civil e toda a trajetória da Educação 

no país antes da Independência, juntamente com os aspectos políticos e 

socioeconômicos da sociedade angolana, com o cenário de economia formal e 

informal, concentração de renda e desigualdade social. 

No terceiro capítulo delineia-se a Evolução Educacional de Angola, 

apresenta-se a Reforma Educacional com todos os seus aspectos, considerando-se 

que a educação naquele país antes da independência era mantida pela Igreja 

católica; abordam-se também os períodos que dividiram a educação em Angola na 

época; posteriormente abordam-se os avanços e as dificuldades encontradas na 

elaboração e organização da educação no país.   

No quarto capítulo está devidamente apresentada Lei de Bases do Sistema 

Educacional, com seus níveis e modalidades, além da organização da educação 

tradicional, aspectos humanitários inerentes ao processo de aperfeiçoamento do 

sistema de educação, política participativa, políticas públicas, estrutura e 

organização do sistema de educação, aspectos fundamentais do ambiente 

educacional, responsabilidade do Estado em relação aos professores, condições do 

programa de formação continuada, formação profissional. Por fim, as considerações 

finais.  

O tema é enfatizado por Sampière et al (2010, p. 10), entendido como um 

conjunto de práticas interpretativas que transformam o mundo visível numa série de 

representações como comentários, notas, gravações e documentos, como foi 

realizado aqui em sites e periódicos angolanos, além de autores como Silva Neto e 

Brito Neto, por conhecerem muito bem a realidade do seu país. Além deles, pautou-se 

no conhecimento de Filipe Zau e Maria Ermelinda Zau, também angolanos.  
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 Esta pesquisa é importante e necessária porque tende a contribuir para o 

debate sobre a educação em Angola e as contradições expostas de uma sociedade 

capitalista periférica, na qual a educação passa a ser entendida como serviço, 

mercadoria, um bem a ser adquirido – malgrado se fale em direito a ela. Assim, 

pretende-se contribuir para que se entenda como a Educação é concebida em 

território angolano, mostrando possibilidades e desafios para a nova etapa de 

transição que mais uma vez a nação atravessa (colonização – guerra civil – 

socialismo – capitalismo). Por sua vez, o conhecimento da realidade educacional de 

Angola pode contribuir para subsidiar a compreensão do ensino da cultura e da 

história africana em outras regiões do planeta. 

 

1.2 METODOLOGIA 

 

Nesta pesquisa usou-se o método Documental e Bibliográfico.  

Conforme SEVERINO (2007, p. 122-123), a natureza das fontes para 

abordagem e tratamento de seu objetivo pode ser bibliográfica, aquela que se 

realiza a partir do registro disponível e decorre de pesquisas anteriores em 

documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Já na pesquisa documental 

tem-se como fontes documentos no sentido amplo, ou seja, jornais, fotos, filmes, 

gravações, documentos legais. 
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2 ASPECTOS POLÍTICOS E SOCIOECONÔMICOS DA SOCIEDADE ANGOLANA  

 

Este capítulo pretende apresentar a sociedade angolana, sua história, 

cultura, aspectos políticos e socioeconômicos.  

Etimologicamente Angola deriva de Ngola, nome de uma dinastia do reino 

de Ndongo, ligada ao grupo etnolinguístico Ambundu2, que se fixou no Médio 

Kwanza3 entre os séculos XVI e XVII, ocupando a parte atlântica da África Austral, n 

uma área de 1.246.700 km2 (LIMA; ZAU, 2007). 

Oficialmente chamada de República de Angola, o país situa-se na costa 

ocidental do continente africano. Suas fronteiras se dão ao Norte com a República 

do Congo (ex-Zaire); a Leste com a República da Zâmbia e parte da República 

Democrática do Congo; a Sul, com a República da Namíbia e a Oeste pelo Oceano 

Atlântico.  

A atual população de Angola é de 24 milhões e 300 mil habitantes, conforme 

Censo realizado, recentemente, em 2014 (DN GLOBO, 2014).     

Estima-se, nesses resultados preliminares, que 52% da população é do sexo 

feminino, constituindo as mulheres a maioria da população. 

A província de Luanda concentra 26,7% da população do país, ou seja, 

6.500.000 habitantes. Seguem-se as províncias da Huíla, com 10%, de Benguela e 

Huambo, com 8% cada uma, Cuanza-Sul, com 7%, Bié e Uíge com 6% cada uma. 

Essas 7 províncias concentram 72% do total da população residente no país. A 

província do Bengo registrou o menor número de residentes com 1% da população 

angolana. 

Seguem-se outras 5 províncias com uma população inferior a 3% da 

população nacional, designadamente as do Cuanza-Norte, Namibe, Zaire, Cuando-

Cubango e Lunda-Sul. Essas seis províncias concentram apenas 11% da população 

do país. 

 

 

 

 

                                                           
2
O que fala a língua kimbundo. Habitante de Luanda. (PARREIRA, Adriano. Dicionário 

glossográfico e toponímico da documentação sobre Angola – séculos XV – XVII. Lisboa: Editorial 
Estampa, 1990, p. 24.) 
3
Kwanza é o nome da moeda nacional e também do maior rio de Angola. 
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2.1 BREVE HISTÓRICO E GUERRA CIVIL 

 

Com a chegada de Diogo Cão, no século XV, Angola passou a ser o 

território ultramarino português mais extenso depois do Brasil. Entretanto, com as 

relações de comércio muito lucrativas para os portugueses, partiu assim para o 

processo do comércio triangular e o tráfico de escravos, tornando-se um ponto 

estratégico para as rotas comerciais, do Oriente ao Novo Mundo (LIMA; ZAU, 2007). 

Os portugueses, em 1576, fundaram São Paulo da Assunção de Luanda, a 

atual cidade de Luanda. Angola transformou-se então no principal mercado 

abastecedor de escravos para as plantações de cana-de-açúcar do Brasil. 

Em fins do século XVII promoveram-se campanhas militares e acentuou-se o 

domínio português. A partir do século XVIII apresentou-se uma exploração 

sistemática de riquezas e Angola tornou-se próspera com sua imensidade de 

recursos: diamante, cobre, ouro, manganês, volfrâmio, chumbo, estanho, fosfato, 

ferro, rochas ornamentais, além de petróleo, gás natural e urânio, ainda não 

explorados na época (LIMA; ZAU, 2007). 

A partir da abolição do monopólio da Coroa por Marquês de Pombal, deu-se 

início à agricultura, ao comércio e à indústria, mas logo surgiu uma grande crise 

econômica. A abolição do comércio de escravos foi um processo demorado, extinto 

somente na segunda metade do século XIX. 

A partir da Primeira Guerra Mundial o território foi elevado à província 

ultramarina, ampliou seu desenvolvimento e atingiu níveis de progresso bem 

superiores nas décadas de 1960 e 1970. 

Em 1975, o país se tornou independente de Portugal, meses após a 

derrubada da ditadura em Portugal (Revolução dos Cravos, 1974). O novo governo 

revolucionário português iniciou negociações com os seguintes movimentos de 

libertação: Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), liderado por 

Agostinho Neto; Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), chefiada por 

Holden Roberto; e União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), 

liderada por Jonas Savimbi, no período de transição e do processo de implantação 

de um regime democrático em Angola e nos marcos dos Acordos de Alvor de janeiro 

de 1975. 

As origens do conflito estão nas questões étnicas, nas divisões e 

desigualdades provocadas pelo regime colonial português. De acordo com sua 
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perspectiva, as relações entre colônia e metrópole (1576-1926) se resumem aos 

interesses da metrópole pela colônia, que eram limitados à garantia do comércio e 

da disponibilidade de escravos, característica que só se modificou após a 

Conferência de Berlin, quando Portugal passou a exercer um crescente controle 

sobre Angola, por meio da aplicação de uma administração colonial até então 

inexistente (LIBERATTI, 1999, p. 8-10). 

Dessa forma, ao implementar essa nova política colonial, Salazar 

estabeleceu mecanismos que causaram divisões profundas na sociedade angolana. 

Um exemplo disso foi política racial de assimilação, em que a sociedade foi 

estratificada por um sistema extremamente hierárquico, autoritário e discriminatório, 

no qual os brancos ficavam no topo, seguidos dos mestiços e negros. 

Freire destaca que o processo de assimilação viria pelo caráter próprio que a 

escravidão assumira em terras colonizadas por Portugal, possibilitando o 

desenvolvimento do que ele chamou de ―relações íntimas‖ entre colonizadores e 

colonizados, resultando assim numa ―rápida assimilação pelos nativos de muitos dos 

valores dos adventícios‖ (FREIRE, 2001, p. 362-363). 

O mesmo autor prossegue afirmando que ―da escravidão, assim socialmente 

dinâmica, resultou que, através da miscigenação e da assimilação, indivíduos de cor 

pudessem subir até aos brancos: mesmo até aos brancos mais altos‖ (FREIRE, 

2001, p. 363).  

Esse ―dinamismo‖ da escravidão em terras portuguesas não permitia que um 

negro pudesse ascender socialmente, reafirmando-se a relação superior 

(portugueses-brancos) e inferior (Angolano-negros). Esse acontecimento 

proporcionou tensão étnica latente no território, exacerbando-se a rivalidade entre os 

grupos étnicos existentes.  

A existência de pesos e medidas diferentes para cada grupo  

 

radicalizou o cenário étnico-político em constantes disputas, como por 
exemplo, a visão dos negros de que os mestiços eram indissociáveis dos 
privilégios coloniais e, portanto, eram alienados da realidade africana. [...] a 
sociedade angolana ―[...] estava dividida em verdadeiras ‗castas‘ raciais‖ 
(LIBERATTI, 1999, p. 13). 
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A partir das características específicas da colonização portuguesa em 

Angola, dentre outras, de uma forte repressão por meio da Polícia Internacional e de 

Defesa do Estado (PIDE), observa-se um retardamento e 

 

[...] a criação dos movimentos nacionalistas no império português e 
isolaram, durante um bom tempo, as suas lideranças do resto do continente, 
criando um nacionalismo ―ilhado‖, com a agravante de permanecer, devido 
à censura salazarista, debaixo de uma ―cortina de silêncio. Na prática, foram 
obrigados a se organizar a partir do exílio‖ (PEREIRA, 1999, p. 103). 

 

Na visão de Liberatti (1999, p. 27), as causas de duração do conflito pautam-

se na internacionalização do conflito, destacando-se as intervenções externas dos 

seguintes países: União Soviética, Cuba, China, Zaire, África do Sul e EUA, 

enumerando-se os interesses de cada país no envolvimento do conflito, resumindo-

se na expressão da Guerra Fria. 

Pereira (1999, p. 103) acrescenta que a independência angolana marcou a 

entrada da África no campo de ação direta da Guerra Fria. No entanto, cabe explicar 

que a crise angolana tem suas origens na divisão do nacionalismo angolano, 

caracterizado por ele como ―tardio e ilhado‖. 

Essas iniciativas têm aproximado os estudiosos da construção de uma 

história mais próxima da realidade daquela sociedade e possibilitam ―novos olhares 

sobre Angola, que [...] foi refém de uma historiografia eurocêntrica e exclusivista que 

escrevia a história a partir dos relatos do colonizador e não da voz ao colonizado‖ 

(DIAS, 2010, p. 7). 

As pesquisas eram feitas predominantemente por estrangeiros e vinham: 

 

[...] surgindo como visões parciais de uma dada realidade, nenhuma dessas 
pesquisas por si permite ter uma visão objetiva sobre o significado de ser 
africano e potencialmente angolano no contexto da Luta de Libertação e na 
conquista da independência deste povo‖ (SERRANO, 1988, p. 43). 

 

Serrano (1988, p. 58) estabelece que a sociedade angola tem buscado 

trilhar por novos caminhos, atentando para a necessidade de recuperar as diferentes 

respostas dadas pelos africanos ao processo de colonização, sendo assim possível 

―tornar o africano sujeito de sua própria história‖.  

Frente à necessidade de buscar o desenvolvimento e a libertação a que 

todos aspiravam, Angola passou a ser um satélite dos países de orientação 

socialista. Contudo, essa nova forma de organização das forças produtivas do país 
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não foi acompanhada por um entendimento nacional, mas sim por uma 

intensificação dos conflitos étnicos e da guerra civil, cenário em que os interesses 

das potencias mundiais se fizeram presentes na medida em que as diversas 

tendências em conflito recebiam apoio também de países capitalistas, num período 

de recrudescimento do que se chamou de ―Guerra-Fria‖, que para os angolanos era 

muito quente (SERRANO, 1988). 

No transcorrer do processo de revolta contra a colonização política e cultural 

estabeleceram-se vários partidos políticos que participariam de modo conflituoso no 

processo de libertação de Angola (MPLA, FNLA e UNITA) e na sua reconstrução 

(SILVA NETO, 2010). 

Em 1979, foi iniciada uma guerra de poder, sem entendimento, e cada 

partido teve a sua força de apoio em regimes externos (internacionais), o que 

provocou uma guerra civil que durou aproximadamente 30 anos. Prevaleceram 

nesse embate as forças ligadas ao socialismo, sendo que:  

 

O governo do MPLA (Movimento Popular de Libertação de Angola), sob 
orientação das forças políticas da ex-união Soviética, optou pelo regime 
Socialista para Angola, a despeito de todas as condições socioeconômicas, 
tecnicocientíficas e recursos humanos necessários para a construção do 
socialismo que Angola não possuía (SILVA NETO, 2010, p. 188). 

 

É possível responsabilizar esses fatores como determinantes para o 

fracasso do novo regime que se implantou no país (socialismo) naquela ocasião. 

Ainda, seguindo esse raciocínio, pode-se afirmar que Angola enveredou por um 

caminho não apropriado para um país que acabara de sair de um processo de 

colonização e que precisava ainda romper os conflitos internos, causados pela falta 

de estrutura econômica e política.  

Sendo assim, no ano 2000, estava assim constituída: 1.271 povoações, 376 

comunas, 163 municípios e 18 províncias. Caracteriza-se, atualmente, como sendo 

uma democracia presidencial e o Presidente da República é também o Comandante 

Chefe das Forças Armadas Angolanas (FAA).  

Compõe-se o Governo da República em Governo de Unidade e 

Reconciliação Nacional (GURN), integrando representantes dos partidos políticos 

com 223 membros da Assembleia Nacional eleitos por voto direto. O primeiro 

presidente do país, após a independência, foi Antonio Agostinho Neto, e após seu 
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falecimento o chefe de Estado passou a ser José Eduardo dos Santos, que 

permanece no cargo até a presente data (LIMA; ZAU, 2007). 

A população angolana, com idade inferior a 5 anos é de 65%, considerada 

muito jovem, sendo reconhecida como potencial para promover o desenvolvimento 

social de Angola. No entanto, a expectativa de vida em 2010 era de 42,7 anos para 

homens e mulheres (PORTAL BRASIL, 2009).  

―O índice de escolarização primária da população é de 54% para os homens 

e de 46% para as mulheres; a escolarização secundária apresenta taxas de 20,6% e 

17,6%, respectivamente‖, índices que segundo Silva e Carvalho (2009, p. 2404) 

representam ―déficits que repercutem negativamente no desenvolvimento social‖. 

A sociedade angolana atual é formada por diversos povos de diferentes 

características, com variados níveis de desenvolvimento que expressam problemas 

de concentração de renda e desigualdades características de nações capitalistas 

dependentes e periféricas. Verifica-se na cultura urbana a influência exterior, 

incluindo-se aí a língua portuguesa. Na área rural permanecem antigas formas de 

vida, assim como suas tradições, com dialetos de raiz Bantu (ANGOLA, 2013).  

Trata-se de um país que apresenta avanços e recuos em termos de 

modernização como formas de racionalização das instituições e formas de vida. Isso 

se reflete nos conflitos sociais, que muitas vezes são vistos como mera forma de 

disputas tribais e etnocêntricas.  

Segundo o Ministério de Educação de Angola (REPÚBLICA DE ANGOLA, 

2013), faz-se necessária a reconstrução do país sob novas bases para garantir a 

paz e o desenvolvimento sustentável, cenário em que a educação se destaca e tem 

um papel primordial, pois se entende que é por meio dela que se reconstroem as 

bases da dignidade humana, além de se permitir a promoção de uma nova 

consciência nacional. Isso significa admitir que a educação e os direitos humanos 

são a base para a reconstrução nacional, fundamentada na paz e no 

reconhecimento do direito à diversidade (SILVA, 2004). 

Em relação à dependência cultural, importa destacar o resgate da cultura 

nacional. Isso porque, durante o período de colonização do país, os angolanos 

foram obrigados a assumir a cultura portuguesa, em detrimento de sua própria 

cultura e dos valores passados pelos seus ancestrais (SILVA NETO, 2010).  

Silva Neto (2010) discorre ainda que, em decorrência disso, muitos 

angolanos perderam até mesmo sua identidade (trocando de nomes), pois quem 
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não aceitasse a cultura dos colonizadores era considerado indígena. Para ser 

considerado cidadão angolano, todo habitante nativo da região deveria aprender a 

falar corretamente o português e ser batizado na doutrina da Igreja Católica. 

O colonialismo português marcou um período de brutal alienação da cultura 

local e nativa. A Igreja teve um papel muito importante na manutenção do jugo 

português, utilizando-se do conhecimento (escola) para explorar e alienar cada vez 

mais os nativos, impedindo assim a resistência ao ensino da língua portuguesa com 

o consequente abandono das línguas tribais. Nos mais diversos relatos, 

caracterizava-se o negro ―como gentio, besta, macaco com cauda comprida, caso 

não fosse batizado‖. Depois de batizado era representado como ―macaco de cauda 

cortada‖ (SILVA NETO, 2010, p. 169).  

Pode-se dizer que nesse processo de dominação o continente africano 

passou por três flagelos que foram: escravatura, colonização e Guerra-Fria, fatores 

esses que tiveram influência direta na formação das sociedades e principalmente na 

perpetuação da guerra civil nos países africanos. 

Ao se focar essa análise no fator ―economia‖, deve-se salientar que se trata 

de um país com muitas riquezas naturais, como: petróleo, cobre, gás natural, 

diamante, alumínio, ferro, ouro, urânio, madeira. Possui ainda uma fauna e flora 

muito rica e diversa. No entanto, sua economia esteve estagnada por cerca de 40 

anos, devido, sobretudo, à guerra civil.  

Dessa forma, somente após a paz, que aconteceu em 2002, houve um 

considerável desenvolvimento e o crescimento econômico em Angola tem alcançado 

índices superiores a países desenvolvidos como China, Estados Unidos e Japão, 

entre outros (ANGOLA, 2013).  

De acordo com dados recentes, a economia de Angola cresceu muito nos 

últimos anos, em torno de 16% ao ano, percentual que não é normal em relação aos 

outros países do mundo, mesmo antes da crise econômica que abalou o globo. Com 

advento da paz interna e a crise internacional, os países desenvolvidos e alguns em 

vias de desenvolvimento passaram a enxergar Angola com um mercado confiável – 

portanto, um lugar promissor para investimentos de longo prazo (ANGOLA, 2013).  

No entanto, apesar do crescimento econômico, Angola ainda não conseguiu 

resolver os problemas relacionados à desigualdade social e principalmente ao 

desemprego. Ao invés de empregos crescem e avançam as atividades informais de 

forma estrondosa, característica que dificilmente sofrerá modificações, pois o 
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capitalismo mundial produz tais quadros sociais em seu processo de expansão 

ilimitado. Outro fato fundamental é a forma subalterna como se deu a entrada do 

país na modalidade capitalista de produção e na divisão internacional do trabalho 

entre as nações.  

Assim, o destino dos angolanos passou a ser definido pela forma como o 

país foi se integrando ao capitalismo globalizado. Nessa condição, o país é 

estratégico para o capitalismo mundial. Pode-se observar no Gráfico 1 que, com o 

advento da paz interna, Angola deu um salto de crescimento no PIB, fato provocado 

pelo início da exploração do petróleo e que impulsionou sua economia.   

 

GRÁFICO 1 – PIB DE ANGOLA DEPOIS DA PAZ 

 
FONTE: ANGOLA, 2013. 

 

As principais atividades econômicas em Angola, no que se refere às 

exportações, são os produtos retirados de suas reservas naturais que aparecem. A 

extração do petróleo tem sido o grande estandarte da economia de Angola, com 

crescimento anual duplicado em 2003, numa faixa de 875 barris ao dia – 1,9 bilhões 

de barris em 2008 (REVISTA PORTUGAL GLOBAL, 2013). Da mesma forma, a 

extração de diamantes é bem considerável. 

A produção interna é oriunda da produção de milho, amendoim, tabaco, 

banana, arroz, cana-de-açúcar, café e das criações de bovinos, caprinos e suínos 

Esses produtos são produzidos apenas para atender ao mercado interno e, ainda 
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assim, são insuficientes por falta de estrutura. Logo, as importações têm sido a 

saída para o dilema do abastecimento (APEX-BRASIL, 2013). 

Entretanto, isso não reflete autonomia, mas sim dependência. Acredita-se 

que por falta de desenvolvimento de novas tecnologias, Angola tende a depender 

ainda por muito tempo dos países que possuem tecnologias avançadas. Afirma-se 

que, da mesma forma como o Produto Interno Bruto (PIB) angolano cresce 

aceleradamente, seria necessário um crescimento na mesma proporção em 

desenvolvimento de novas tecnologias.  

Contudo, isso pode ser feito de forma autônoma ou dependente, o que está 

diretamente vinculado à política educacional do país, que teve investimento na sua 

formação profissional somente depois da Independência, em 1975. O Estado 

angolano, com ajuda de União Soviética, China e Cuba, começou a organizar a 

economia, ficando atento também principalmente à formação de profissionais para 

atender aos novos desafios do país. Assim, houve um grande ―êxodo‖ de angolanos 

para se formarem principalmente na ex-União Soviética e em Cuba, parceiros de 

Angola em tratativas sobre a economia.  

No entanto, apesar desses investimentos na educação profissional, o país 

teve um retrocesso com a guerra civil que terminou apenas em 2002. Desde então 

se busca implantar medidas de incentivo fiscal e econômico, abertura de créditos 

internacionais para a reconstrução do país e para alavancar a economia, 

possibilitando a abertura de novas indústrias e o aumento no nível de 

empregabilidade no país (APEX-BRASIL, 2013). O Gráfico 2 indica os significativos 

resultados alcançados após o período de guerra. 
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GRÁFICO 2 – CRESCIMENTO DA ECONOMIA 

 
FONTE: ANGOLA, 2013. 

 

Segundo o Relatório Econômico da Universidade Católica de Angola 

(UCAN) (2009), organizado por pesquisadores da própria Universidade, destaca-se 

recentemente um quadro de estabilização econômica no país:  

 

O controle da subida dos preços em Angola tem sido um dos resultados 
mais visíveis da política de estabilização macroeconômica do Governo 
depois de 2000 (foi quando se iniciou a formulação de políticas monetárias 
e financeiras consistentes e se deu a devida atenção à cooperação 
institucional entre o Banco Central e o Ministério das Finanças). Entre 1999 
e 2007 a inflação anual passou de 329% para 11,8%. Em termos de taxas 
médias mensais a redução é mais simbólica: 13% em 1999 e 0,93% em 
2007 (UCAN, 2009, p.16). 

 

Todavia, o mesmo relatório alerta para o fato de que a economia em Angola 

apresenta um quadro instável: 

 

[...] depois destas expressivas reduções, a diminuição dos preços tem-se 
mostrado muito resistente, sinalizando a existência de fatores que, se não 
removidos, poderão estruturá-la. De fato, em 2008 e 2009 o índice de 
preços no consumidor na cidade de Luanda voltou a aumentar (13,2% e 
14% respectivamente) (UCAN, 2009, p. 16). 
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Nesse contexto, é importante ter-se claro que o desenvolvimento de um país 

também se mede pela capacidade dos seus governantes de administrá-lo e 

contornarem as dificuldades frente a uma economia mundial cada vez mais 

globalizada, condição que leva o quadro político e a democracia em Angola a 

também passarem por um ajuste, como se verá mais adiante.  

Cabe lembrar que não se trata de falar em soberania nacional, pois tal como 

o Brasil e os demais países latino-americanos, os países africanos se inserem de 

forma subalterna ao desenvolvimento do capitalismo mundial.  

Assim, a análise que Boito Jr. (2011) faz sobre o Brasil e a América Latina 

serve também para Angola, o que equivale a concluir que se tornou uma nação 

capitalista subordinada em relação à economia mundial e às formas como os países 

que controlam o mercado impõem seus interesses ao resto do mundo.  

Como resultado, o conflito interno não tende a diminuir, mas somente a 

mudar de feição, pois lá, como em toda nação dependente, ―o capital e os interesses 

imperialistas estão internalizados‖, configurando um quadro em que ―há setores 

sociais que são vinculados ao novo imperialismo‖, ou, inclusive, configuram mera 

extensão, ―no interior da nação dependente, dos interesses imperialistas‖ (BOITO 

JR, 2011, p. 129).  

 

2.2 ECONOMIA FORMAL E INFORMAL 

 

Falar da economia formal e informal em Angola é complicado, pois como já 

aconteceu em outros países socialistas, esse país também teve de fazer a transição 

da economia regulada pelo Estado para uma economia de mercado. Com o novo 

cenário de privatização, em Angola as pessoas não conseguem condições dignas de 

vida com o salário, e isso se deve à baixa remuneração oferecida aos que estão 

trabalhando formalmente, sem falar do desemprego.  

Segundo o Ministério do Planejamento (REPÚBLICA DE ANGOLA, 2014), o 

salário mínimo é de 30.000 kwanzas, aproximadamente 300 dólares americanos (de 

acordo com o câmbio do dia). Esse valor na prática não reflete a real situação 

angolana, o que corrói continuamente o poder de compra do salário. Assim, pode-se 

observar o crescimento da informalidade, entre outros fatores, estimulada pelos 

baixos salários, presentes até mesmo nos serviços públicos de direito da população.  
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Há no país um grande fluxo de pessoas no mercado informal, que vendem 

mercadorias nas ruas, na frente de casas, em mercados sem regulação e em 

estabelecimentos improvisados sem condições sanitárias para o exercício da 

atividade (LOPES, 2000).  

Existem ainda outras atividades com características liberais ou autônomas, 

como a prestação de serviço, que também estão vinculadas à informalidade. Isso se 

deve à falta de emprego digno e, principalmente, ao baixo nível de escolaridade das 

pessoas. Esse quadro de crescimento da economia informal torna-se cada vez mais 

preocupante, pois, segundo certos estudos, chegam a ameaçar as próprias 

instituições políticas, uma vez que 

 

a cidade informal revela-se na proliferação e diversificação da economia 
informal, na informalização (leia-se: nos modos de apropriação/organização 
do espaço urbano e de utilização dos espaços públicos) crescente do 
espaço urbano, nas práticas e nas lógicas de sobrevivência das famílias e 
das redes de solidariedade ou nas lógicas identitárias de matriz étnica (os 
enclaves étnicos são, geralmente, espaços de emergência de práticas 
informais específicas — p.ex.: o recurso a práticas médicas tradicionais), 
manifestando-se também no interior das grandes empresas burocratizadas 
e formalizadas, surgindo infiltrada no seio do sistema policial-judicial e até 
mesmo no coração do próprio poder formal, o sistema político-administrativo 
(p.ex.: na forma, nas finalidades e nos modos como são conduzidas as 
políticas de planejamento urbano) (LOPES, 2000, p. 1). 

 

Nesse ambiente, cada um dita o valor do seu produto, sem sequer se 

preocupar com a fiscalização econômica. É urgente a intervenção do Estado para a 

melhoria das condições de infraestrutura, como saneamento básico, abastecimento 

de água potável, distribuição de energia elétrica eficaz, e também nos setores de 

saúde e de educação.   

Se esses serviços não forem bons, eles permitirão que cada vez mais 

algumas pessoas se aproveitem da fragilidade de outrem e veem nisso a 

possibilidade de ganhar dinheiro, como ocorre com a lógica do mercado, sobretudo 

quando este se encontra em estágios muito mais caóticos do que se tem no âmbito 

dos padrões mundiais das economias capitalistas centrais (ADAUTA, 1998).  

Outro fator que favoreceu o fortalecimento do mercado informal foi a Guerra 

Civil que, enquanto perdurou, instabilizou o país. Tal fato tem se agravado pelo 

aumento de desemprego provocado pelo mercado em sua lógica perversa de 

demanda e oferta; pelo grande afluxo de refugiados de guerra na capital Luanda; e 

também pela ―incapacidade‖ (ou não interesse) de criar novos empregos pelo setor 
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formal. Nesse contexto, a desordem gerada no âmbito econômico acaba por atingir 

a educação.  

Lopes (2000) faz referência ao Relatório do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento (PNUD), sobre o desenvolvimento humano de Angola, em 

1999, no qual se faz  

 

eco da corrupção que grassa no sistema de ensino, forma encontrada por 
parte substancial dos docentes para garantir a sua subsistência e das 
respectivas famílias uma vez que os parcos salários que auferem são 
geralmente pagos com vários meses de atraso. As dificuldades 
relacionadas com a capacidade de acesso às escolas oficiais (falta de 
dinheiro, falta de vagas, falta de professores etc.) tem gerado o 
aparecimento de escolas particulares, de salas de estudo, de centros de 
explicações, refletindo a resposta espontânea das populações perante um 
problema concreto (LOPES, 2000, p. 1). 

 

A informalidade chegou até na educação, que é um dos setores mais 

importantes para o desenvolvimento de um país, o que reflete uma instabilidade 

econômica e social. Esse âmbito incerto do mundo do trabalho capitalista tem sido a 

única saída ou ―des/oportunidade‖ para os mais ―desfavorecidos‖ obterem algum 

rendimento para a sua subsistência. Hoje, a maioria da população angolana 

continua correndo atrás de melhores condições de vida para si e para os seus 

descendentes. Há uma corrida desenfreada na busca de bens pessoais e um 

descaso cada vez maior pelo bem comum.   

O país vai aprendendo a se des/regular pela relação de trocas 

mercadológicas, em que tudo vai sendo submetido à competição, sem levar em 

conta as práticas tradicionais e os costumes avessos ou contrários ao espírito de 

cooperação das comunidades que não são ―tribos‖ irracionais, mas que guardam 

seu modo de ser que nem sempre poderá se reduzir as relações de mercado sem 

extirpação da verdadeira diversidade que não é apenas cultural, mas também 

socioeconômica e política.   

 

2.3 CONCENTRAÇÃO DE RENDA E DESIGUALDADE SOCIAL 

 

No poder durante o período de 1975-1976, o Movimento Popular de 

Libertação de Angola (MPLA), com o apoio da ex-União Soviética, adotou o sistema 

político socialista. No entanto, esse sistema político não proporcionou para os 

angolanos melhoria na sua condição de vida. Essa situação foi um dos fatores que 
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acabaram por desencadear a guerra civil angolana. Mas a influência socialista só 

diminuiu com a queda da União Soviética em 1990, que era o esteio de toda 

organização da política socialista em alguns países (SILVA NETO, 2010).  

Entretanto, novas formas de subordinação foram se configurando, na 

medida em que o país foi adentrando na esfera de influência das nações e 

corporações capitalistas.  

O período da Guerra Civil caracterizou-se pela extrema desigualdade de 

distribuição de renda entre a população. Deve-se atentar para o fato de que a renda 

em Angola concentra-se numa minoria de um pequeno grupo hegemônico que cada 

vez mais tende a dominar o país, em detrimento dos menos abastados ou dos novos 

explorados pelo sistema de mercado.  

Isso provoca uma desigualdade social muito grande em todo o país e a 

maioria da população tem de sacrificar-se, lutar por si só pela satisfação de suas 

necessidades vitais. Não se criaram estruturas socioeconômicas capazes de garantir 

trabalho decente a todos.  A qualidade de vida está abaixo do padrão considerado 

normal pelas Nações Unidas, se comparado com outros países.  

Assim, embora o país possua potencial para crescer e se desenvolver em 

seu próprio modo, isso tem sido realizado de forma dependente ao mercado externo.  

Nesse contexto, falta observar as questões pontuais sobre o que seja 

desenvolvimento. O desenvolvimento não se trata apenas de construções 

monstruosas em todo país, mas também proporcionais possibilidades de acesso às 

necessidades básicas para todo cidadão angolano, especialmente para o ―nativo‖.   

A concepção de desenvolvimento deve compreender e agregar as seguintes 

abordagens:  

 

a) o desenvolvimento é concebido como um fenômeno que atravessa a 
sociedade a todos os níveis – social, educacional, etc. – e não apenas na 
vertente econômica; 
b) o desenvolvimento tem uma dimensão de longo, muito longo prazo, uma 
vez que não se limita apenas ao crescimento do produto, do rendimento, da 
produção industrial, mas tem também a ver com a transformação das 
estruturas sociais, dos sistemas de valores, dos comportamentos individuais 
e coletivos, das instituições de base das sociedades; 
c) o desenvolvimento é um fenômeno pluridimensional, no sentido em que 
existem diversas soluções que as diferentes sociedades apresentam para a 
resolução dos problemas que enfrentam; 
d) só é possível compreender o fenômeno do desenvolvimento tendo em 
consideração o contexto histórico que lhe deu origem e a natureza do 
sistema mundial em que se enquadra; daí que os problemas do 
desenvolvimento tenham deixado de ser encarados como meros problemas 
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relativos a determinados espaços nacionais/regionais para passarem a ser 
perspectivados num contexto de globalização e interdependência; 
e) o desenvolvimento não conduz necessariamente a um determinado ponto 
―Omega‖, do mesmo modo que a mudança social não implica 
obrigatoriamente progresso (LOPES, 1999, p. 1). 

 

Sob essa perspectiva, percebe-se que aparentemente Angola caminha na 

contramão do verdadeiro desenvolvimento. O crescimento econômico do país não 

tem alcançado os setores que mais necessitam de atenção. O país está crescendo 

verticalmente e não horizontalmente. Verticalmente porque se investe em prédios e 

ainda estão preocupados com o crescimento do seu patrimônio segundo a lógica 

especulativa. Horizontalmente não há crescimento, pois não se apresentam 

soluções adequadas para o saneamento básico das cidades, fator que causa 

inúmeras mortes em Angola, infecções que poderiam ter sido evitadas se houvesse 

saneamento básico.   

Como esclarece o principal jornal de Angola, ―o país não tem conseguido 

melhorar a qualidade de vida dos seus habitantes‖ (ANGOP, 2014, p. 1).  

O referido periódico cita os dados da ONU para justificar sua afirmação: 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) alerta que Angola podia ter 
oferecido condições de vida muito superiores aos seus habitantes, com 
o dinheiro que tem arrecadado do petróleo. Segundo o Relatório de 
Desenvolvimento Humano, publicado na semana passada, Angola é o 148.º 
país mais desenvolvido do mundo, num universo de 187 Estados, 
conservando a posição que tinha em 2011. Entre 2007 e 2012, o país 
apenas conseguiu subir um lugar no Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) (ANGOLA, 2014, p. 1).  

 

Para a Organização das Nações Unidas (ONU), não é apenas a riqueza que 

caracteriza o desenvolvimento de um país. Deve-se observar também as condições 

de acesso à educação e à saúde, a existência de igualdade de oportunidades do 

ponto de partida ao ponto de chegada para só então definir o padrão aceitável de 

―desenvolvimento humano‖. Como se vê, o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) de Angola está abaixo da média mundial, o que provoca apreensão em 

relação ao futuro da população do país (ANGOLA, 2014, p. 1). 

A partir das orientações dos organismos internacionais, o governo de Angola 

lançou, em 2004, medidas de combate à pobreza, e tem como finalidade cumprir as 

determinações colocadas na ―Cimeira do Milênio‖, em 2000, que traçou oito 

objetivos importantes para o desenvolvimento humano: 

http://www.angonoticias.com/Artigos/item/38049/angola-e-o-148-pais-mais-desenvolvido-do-mundo-num-universo-de-187-estados
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A Conferência Mundial para o Desenvolvimento Social, realizada em 1995, 
e, mais recentemente, em 2000, a Cimeira do Milênio. Esta última fixou oito 
objetivos principais para o desenvolvimento humano, os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio, designadamente: (i) a erradicação da pobreza 
e da fome, (ii) o acesso universal ao ensino primário; (iii) a promoção de 
igualdade de gênero e capacitação da mulher; (iv) a redução da mortalidade 
infantil, (v) a melhoria da saúde materna; (vi) e combate ao VIH/SIDA, 
malária e outras doenças; (vii) a promoção de um ambiente sustentável; e 
(viii) o desenvolvimento de parcerias globais para o desenvolvimento. 
Associadas a estes objetivos foram também estabelecidas metas a atingir 
até 2015, da qual se destaca o compromisso de reduzir para metade o 
número de pessoas cujo rendimento é inferior a 1 dólar diário (REPÚBLICA 
DE ANGOLA, 2014, p. 1). 

 

Em documento mais atualizado dos Objetivos do Milênio para Angola, que 

relata o progresso dos objetivos de desenvolvimento de 2005-2010, evidencia-se na 

Tabela 1 os indicadores, no período 2001-2008-2009-2010. 

 

TABELA 1 – INDICADORES DA POBREZA (2001-2008-09-2010) 

INDICADORES 2001 2008/2009 2010 

População abaixo da linha da pobreza (%) 68 36,6 34 
Urbano – 18,7  
Rural – 58,3  

FONTE: IBEP (2008-2009) 

 

As disparidades da pobreza são reveladas quando da avaliação dos 

números regionais, sendo três as regiões que merecem maior atenção: a região de 

Cabinda, Uige e Zaire, onde a proporção de pobres representa quase 4 vezes a 

participação dos pobres no total da população do país; Lunda Norte, Lunda Sul, 

Moxico e Kuando Kubango, onde essa relação é de 3,6; e Namibe, Cunene e Huila, 

com uma relação de 2,5%, conforme pode ser visto na Tabela 2. 

 

TABELA 2 – INCIDÊNCIA DA POBREZA POR REGIÕES, EM 2009-2009 

REGIÕES 

INCIDÊNCIA 
DA 

POBREZA 
(1) 

PROPORÇÃO DE 
POBRES NA 

POPULAÇÃO TOTAL 
(2) 

COEFICIENTE DE 
PROPORCIONALIDADE 

(3 = ½) 

1. Huambo, Bie, 
Benguela, Kwanza Sul 

55 44 1,3 

2. Lunda Norte, Lunda 
Sul, Moxico, Kuando, 

Kubango 
51 14 3,6 

3. Luanda, Bengo, 
Malange, Kwanza Norte 

17 17 1,0 

4. Namibe, Cunene, Huila 40 16 2,5 
5. Cabinda, Uige, Zaire 34 9 3,8 

 

FONTE: IBEP (2008-2009) 
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A análise da série de estatísticas de crescimento indica que Angola, entre 

2008 e 2009, apresentou uma trajetória ascendente da taxa de crescimento do PIB 

(à exceção de 2003), e uma taxa média anual de 14,6% no período (REPÚBLICA 

DE ANGOLA, MINPLAN, 2010). 

Nesse processo, o governo angolano identificou as prioridades para que o 

combate à pobreza seja erradicado do país, destacando-se: reinserção social; 

segurança e proteção civil; segurança alimentar e desenvolvimento rural; VIH/SIDA; 

educação; saúde e infraestruturas básicas; emprego e formação profissional, 

governação; gestão macroeconômica. 

Contudo, passada uma década, apesar do projeto ―Estratégia do Combate à 

Pobreza‖, o país continua mergulhado numa extrema pobreza, que pouca relação 

tem com a realidade econômica do país marcada pelo crescimento do PIB. 

De acordo com o relatório das Nações Unidas, houve pouco avanço para 

erradicação da pobreza no país. Sendo assim, existe a necessidade de mudança de 

estratégia para alcançar os objetivos, o que deveria começar com as políticas de 

distribuição de renda e qualidade de vida para a população. 

 

O número de efetivo da função pública no cômputo da população 
correspondeu a um rácio de 57,7 (60,1 em 2008), ou seja, existe um 
funcionário para cada 57 habitantes, superior à verificada no ano anterior, o 
que deveria ser garantia de uma maior qualidade no atendimento à 
população (o que na verdade é duvidoso, tantas são as queixas que os 
cidadãos apresentam sobre a forma como os seus assuntos são resolvidos 
nas diferentes agências de prestação de serviços públicos) (REPÚBLICA 
DE ANGOLA, MINPLAN, 2010, p. 3). 

 

Diante de tal situação, entende-se que ainda há muito trabalho a ser feito 

para que se possa construir um país com a qualidade de vida que desejam todos os 

cidadãos. No entanto, cabe questionar como isso poderá ser feito no atual cenário 

mundial e na forma como o país nele se insere. Sem levar isso em conta, não se 

pode compreender o que se faz em termos de educação e como o sistema 

educacional se organiza.  
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3 EVOLUÇÃO EDUCACIONAL DE ANGOLA 

 

3.1 EDUCAÇÃO EM ANGOLA ANTES DA INDEPENDÊNCIA 

 

Até 1975, a educação colonial portuguesa dividiu Angola intelectualmente, o 

que permitiu criar enormes preconceitos entre os angolanos com relação 

 

a seus próprios valores culturais; incentivou rivalidades étnicas e sociais 
com grandes consequências posteriores que levaram a conflitos sucessivos. 
Os educadores portugueses usavam de argumentos que procuravam 
legitimar a continuação das atitudes de superioridade cultural e racial 
(SILVA NETO, 2010, p. 169). 

 

Com a expansão dos países da Península Ibérica (expansionismo 

econômico), os portugueses e a Igreja Católica vislumbraram em Angola uma 

promissora colonização, econômica, social e espiritual para Portugal, pela 

significativa presença desse país na história mundial. 

Com a colonização, muitos valores éticos foram desrespeitados, utilizando-se 

de todos os recursos técnicos, materiais, econômicos, culturais e religiosos que 

possuíam para subjugar os reis africanos e nativos, pois os portugueses simularam 

estabelecer relações amigáveis, mas o real objetivo era a exploração comercial e 

mercantil de todas as riquezas de Angola.  

Foi sob essa perspectiva de conquista que os portugueses, mesmo sem 

talvez muita percepção, obrigaram e praticamente destruíram a cultura e a religião 

nativas, e implantaram o regime de cristandade do Império Romano, para garantir 

seu domínio. Assim, utilizaram-se da pregação de que o único e verdadeiro deus era 

aquele cuja natureza e essência havia sido revelada pela Bíblia Sagrada, sendo que 

todos os demais deuses não passavam de ilusões. A Igreja Católica era a única a 

dispensar a Graça Divina, e fora dela não havia salvação (SILVA NETO, 2010). 

Adotou-se um método unilateral, em que o verdadeiro deus era o Deus dos 

portugueses, e a verdadeira educação era a portuguesa. Para efetivar essa 

pregação, utilizava-se o processo educativo embasado em indução para a 

conversão e conquista espiritual. Assim, na proporção em que os missionários iam 

se integrando ao território, também iam implantando e impondo sua forma de 

educar, passar a religião, suas ideologias e metodologias, pois se consideravam 

portadores da melhor educação e cultura para os nativos.  
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O que se viu foi um processo de domínio, pois com a expansão colonial 

portuguesa no território angolano foi se disseminando a cultura religiosa ocidental, 

cujo alvo era a mudança dos valores e das culturas dos nativos.  

Portanto, por meio da expansão da religião e da educação ocidental, os 

missionários provocavam de forma crescente a colonização de Angola. Mas até em 

decorrência do longo período de colonização, do início da colonização ao período 

pré-independência, a educação em Angola passou por vários períodos com 

características diversas, como será exposto a seguir. 

 

3.1.1 Educação jesuíta (1482-1759) 

 

O Período da Educação Jesuíta se estende desde a chegada dos jesuítas 

em Angola, em 1482, até a expulsão deles decretada por Marquês de Pombal, em 

1759. 

É interessante que se atente para o fato de que a penetração do 

colonialismo nos territórios africanos, embora em muitas ocasiões tenha ocorrido o 

uso da força, não se deu só pela força das armas, pois para esse processo 

concorreu de forma substancial a força da doutrinação transmitida pelo ensino a que 

foram submetidas as populações, obrigadas a aceitar e assimilar a religião dos 

invasores portugueses: o cristianismo (BRITO NETO, 2005). 

Com a centralização da educação na catequese, os portugueses queriam 

tornar os angolanos obedientes ao deus cristão, e foi com esse propósito que se 

implantou o método de educação colonial jesuíta, centrada no catolicismo, tendo 

como elemento comum para o aprendizado da escrita e da leitura a condição de 

utilizar essas ferramentas para o conhecimento dos textos do catolicismo. Portanto, 

esse período foi marcado por uma intensa rigidez e formalidade na forma de 

conceber a realidade e de pensar no futuro. 

Esse período caracterizou-se por dois momentos importantes, a saber: 

 

1º: A crise que Portugal atravessou como resultado dos conflitos gerados 
pelas possessões territoriais na África, pois a cobiça dos seus vizinhos 
territoriais europeus perturbava as atividades comerciais portuguesas. 
Portugal não estava em condição de assegurar militarmente ―suas 
possessões‖ no mundo, em função da sua população pouco numerosa e de 
seu território, por exemplo, quinze vezes menor do que o de Angola.  
2º:  A fraca atividade educativa realizada pelas ordens religiosas, 
nomeadamente a jesuítica, pois esta se defrontava também com as rixas 
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provocadas pelas suas rivais, não apenas no trabalho da catequização dos 
nativos, mas também porque o comércio de escravos em que todas essas 
organizações religiosas estavam envolvidas se apresentava cada vez mais 
rentável, elevando a ânsia de enriquecimento fácil dos seus membros 
(BRITO NETO, 2005, p. 23). 

 

De forma particular, Manuel Brito Neto (2005) evidencia em sua tese que no 

citado período não foram verificados avanços, no domínio da educação dos 

angolanos autóctones. Depreende-se, então, que a educação jesuíta foi um 

completo fracasso, e apenas serviu para aumentar o comércio de escravos em 

Angola.  

 

3.1.2 Educação pombalina (1759-1792) 

 

O período que atende por ―pombalino‖ teve início no reinado de D. João V, 

em 1759, e estendeu-se até o reinado de D. Maria I, em 1792. A fonte das ideias era 

fundamentada no Iluminismo, que se desenvolvia na França e tomou corpo no final 

do século XVII, caracterizando o século XVIII na Inglaterra e, depois, na Alemanha 

(BRITO NETO, 2005). 

O Marquês de Pombal, ministro do Estado português, instituiu a lei da 

educação pública, educação essa providenciada pelo Estado e inspirada em ideias 

laicas, reforma que foi considerada modernizante. Nesse período, os conteúdos e 

objetivos educacionais foram direcionados às ciências experimentais, propondo-se, 

dessa maneira, a orientar os nativos a não mais focar suas vidas nas leis de deus e 

buscar, de então em diante, uma formação mais direcionada, embora limitada a 

ofícios básicos (deveriam os nativos ser capacitados para exercer funções que os 

portugueses não queriam exercer: pedreiros, serventes, ferreiros...). 

As reformas pombalinas visavam a transformar Portugal numa metrópole 

capitalista, a exemplo do que a Inglaterra já era há mais de um século. Essas 

reformas visavam, ainda, a provocar algumas mudanças em Angola e em outras 

colônias portuguesas, com o objetivo de adaptá-las à nova ordem pretendida em 

Portugal. A formação ―modernizada‖ da elite colonial (masculina) era uma das 

exigências para que essa elite se tornasse mais eficiente em sua função de 

articuladora das atividades internas e dos interesses da camada dominante 

portuguesa (BRITO NETO, 2005). 
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No entanto, as teorias reformistas de Pombal, com o passar do tempo, 

demonstraram ser inadequadas na interpretação e na solução dos problemas 

internos, por ser o resultado de circunstâncias especiais de determinados países 

europeus, mas bastante artificiais para os problemas portugueses (BRITO NETO, 

2005).  

Assim como a educação jesuíta, a pombalina também se mostrou 

ineficiente, pois para educar os nativos os portugueses precisariam contar com uma 

estrutura de arrecadação capaz de garantir a obtenção de subsídios para financiar 

as aulas. Essa situação demonstrou que eles precisavam promover algumas 

mudanças em Angola para concretizar tais objetivos, como Portugal ser uma 

metrópole capitalista tal qual a Inglaterra.  

 

3.1.3 Educação joanina (1792-1845) 

 

O Período da Educação Joanina se dá entre 1792 e 1845. Nesse período da 

história angolana, o comércio era dominado pela escravatura e pelas necessidades 

e situações advindas desse negócio. Tudo girava em torno da exportação de 

escravos. Deve-se destacar nesse contexto que a estrutura social de Angola no 

período colonial estruturou-se numa condição predominante de relações de 

submissão (SILVA NETO, 2010).  

Pretendeu-se, naquela época, realizar o início do processo de abolição da 

escravatura e do ensino na província, mas nenhuma política educacional foi 

desenvolvida, havendo um retrocesso nesse sentido. Somente em 1800 foi criada a 

primeira escola oficial de ensino primário, sendo um marco importante na difusão da 

educação em Angola.  

Além disso, um fato agravante que fez com que esse período fosse 

considerado o mais instável politicamente foi o domínio dos ingleses no território (no 

período em que a coroa portuguesa veio para o Brasil), o qual até então fora 

dominado pelos portugueses.  

Nesse período, ocorreu uma grande crise política com a ausência da 

monarquia na respectiva metrópole Lisboa. Enquanto isso, no seio da grande massa 

de escravos angolanos surgiu a consciência da necessidade de uma melhor 

organização nacional para a luta de libertação. Todo o conjunto que fundamentou e 

condicionou o resto entrara em crise. A estrutura econômica básica era de um país 
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colonizado que produziu para exportar e que se organizava não para atender às 

necessidades próprias, mas para servir a interesses de estranhos (portugueses e 

seus aliados europeus). 

Em decorrência da situação resultante do descontentamento do povo e dos 

governantes, que culminou com o retorno da família real portuguesa para Lisboa 

(1816), e da insistência de toda a corte em restabelecer os monopólios comerciais, 

dois grupos se formaram em Angola: o de esquerda e o de direita. O primeiro 

pretendia que a classe dominante metropolitana reconhecesse as classes 

dominantes coloniais, e assim ambas satisfizessem a subordinação da colônia à 

metrópole, e a segunda pretendia a autonomia completa em relação à metrópole. 

Essa série de fatores desencadeou forças renovadoras concentradas que 

almejavam cada vez mais transformar a antiga colônia numa comunidade nacional e 

autônoma. Então, nesse período, assistia-se, tanto na África quanto em Angola, 

especificamente, a luta pela abolição da escravatura, cada vez mais forte, e a 

expansão do cristianismo. Isso provocou uma reformulação na área educacional, 

sendo criados cursos preparatórios, mais diversificados, a fim de deixar a população 

com um leque mais abrangente de conhecimento. 

 

3.1.4 Educação Falcão e de Rebelo da Silva (1845-1926) 

 

Esse período marcou o início de uma grande luta contra a influência 

portuguesa, dando-se início, a partir de 1845, à organização do ensino primário no 

país, estendendo-se até 1926. O ministro José Falcão4 publicou o decreto que pela 

primeira vez condenava o tipo da educação das províncias. Dessa forma,  

 

em Angola foram reconhecidos dois níveis de ensino primário. Um nível 
inicial semelhante ao de Portugal e um nível primário superior que também 
era o último nível de educação em Angola. Este sistema era semelhante em 
todas as colônias portuguesas. Essa educação tinha o objetivo específico 
de formar rapazes para assumirem posições de liderança na área comercial 
e de prestação de serviços (SILVA NETO, 2010, p. 27). 

 

 

                                                           
4
Joaquim José Falcão foi Comandante do Ministério e Secretaria do Estado dos negócios da Marinha 

e Ultramar – organizou o ensino primário em Angola, nas colônias, estabeleceu um conselho inspetor 
em cada uma das colônias. 
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Tanto esse decreto como o que viria a ser estabelecido em 1869, pelo então 

governador Rebelo da Silva, foram fundamentais para a regulamentação do ensino 

primário nas colônias, quer pela sua primazia, quer pela flexibilidade de que estavam 

imbuídos. A partir daí, a instrução primária foi dividida em primeiro e segundo graus, 

em que cada um tinha duas séries. Nos anos seguintes, a educação em Angola 

retornou à influência católica (SILVA NETO, 2010). 

No decorrer dos anos, vários decretos e documentos foram criados pelos 

então governantes, que mostravam com o passar dos anos como a educação tinha 

uma evolução significativa em Angola. Esse período foi caracterizado pela criação 

de algumas escolas e por terem sido refeitas algumas orientações fundamentais no 

que diziam respeito à educação dos nativos de Angola (NETO, 2005). 

 

3.1.5 Educação Salazarista (1927-1961) 

 

Foi com o Decreto 518, de 16 de Abril de 1927, que se reorganizou o ensino 

em Angola, principalmente o ensino primário. O período seguiu até 1961. 

Anteriormente só se consideravam as ações educativas do Estado e das missões 

católicas, conferindo a esses o encargo de ensino primário e da propagação da 

língua portuguesa, enquanto o Estado partilhava com as missões católicas as 

despesas com educação pública. 

 

Em 1927, o ensino primário é reorganizado em moldes modernos, 
assentando a reforma sobre o princípio de coeducação, que, unificando as 
escolas, facilitou a sua disseminação. Pela primeira vez foram estabelecidas 
por lei as escolas infantis, cuja instalação se tenta realizar gradualmente por 
intermédio das classes preparatórias; criaram-se as escolas rurais dos 
indígenas com professores negros (DIAS, 1934, p. 13). 

 

O ensino secundário passou a ser ministrado em dois estabelecimentos. Já 

o ensino técnico profissional começou a abranger as escolas comerciais, as escolas 

industriais e as escolas agrícolas (exclusivamente para nativos negros, de 

responsabilidade das missões católicas). 

Verificou-se aqui a notável ausência de nativos negros e a predominância da 

etnia branca.  Nas cidades de Luanda, Moçâmedes e Huíla, o corpo administrativo 

compunha-se por um reitor, sete professores, um professor provisório de canto coral, 

um preparador, um segundo oficial de secretaria e dois seguranças europeus. ―As 
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despesas com educação para brancos eram incomparavelmente maiores que em 

escolas para nativos negros‖ (SILVA NETO, 2010, p. 159). 

O ensino técnico profissional (escolas oficinas) abrangia as escolas 

comerciais, as escolas industriais e as escolas agrícolas, ensino exclusivamente 

reservado para nativos. De qualidade bastante rudimentar, era praticado em caráter 

oficial pelas missões católicas. 

 

O objetivo das escolas oficinas é prover o aperfeiçoamento e moralização 
dos hábitos e caráter das populações indígenas, disseminando o ensino de 
profissões manuais, de educação moral e da língua portuguesa, como 
necessárias e graduais etapas do seu progresso para a civilização mais 
perfeita. O professor deve possuir especiais qualidades de ponderação e de 
bondade, espírito de justiça e simpatia comunicativa, virtudes que 
imediatamente gerarão na alma simples do negro um sentimento de 
respeito e subordinação, sem o qual as escolas dificilmente poderão 
progredir (DIAS, 1934, p. 25). 

 

A partir da criação da escola prática agrícola, em julho de 1912, que foi 

fechada após dois anos de funcionamento devido a falhas na estrutura e 

principalmente porque não atendia aos interesses gerais dos colonizadores, deu-se 

a fundação em Caconda, em setembro de 1912, da escola profissional Norton de 

Matos, que também não durou muito tempo. Depois disso, foram abertas várias 

―escolas oficinas‖ em todo o país, mas que qualitativamente eram inferiores às 

escolas primárias. As escolas oficinas ofereciam os cursos de pedreiro-oleiro, 

marceneiro-carpinteiro, pedreiro-ceramista, alfaiate, lavadeira, engomadeira, 

culinária, corte e costura, entre outros (ZAU, 2007). 

No início do período republicano, em 1921, foi criada em Angola a ―escola 

oficina‖, que de acordo com a política do colonizador eram escolas especialmente 

para os indígenas (nativos), pois eles teriam direito à instrução por meio do trabalho.  

Nessas escolas oficinas foram excluídos todos os conteúdos acadêmicos. 

Tratava-se de um processo por meio do qual o colonizador garantia ter em suas 

mãos os ―indígenas‖, cujo trabalho ficava, assim, ao dispor deles. Essa modalidade 

de escolas durou até mais ou menos ao final da Lei do Indigente, em 1954. Aliás, 

―esta era também a forma mais fácil [a das escolas oficinas] de os manter 

subordinados, amestrados e naturalmente incapazes de ganharem consciência da 

sua situação‖ (ZAU, 2007, p. 68).   

Foram, então, naquela época, instituídas duas modalidades de ensino cuja 

diversidade se dava em razão da classificação do povo de acordo com sua condição 
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de colonizado e colonizador. Para os não indígenas era oferecido o ensino nas 

escolas infantis e escolas primárias. Para os indígenas era oferecido o ensino nas 

escolas oficinas e rurais. De acordo com o Diploma Legislativo n.º 238, de 17 de 

Maio de 1930, ficou estabelecido que: 

 

Art. 1º: O ensino indígena tem por fim conduzir gradualmente o indígena da 
vida selvagem para vida civilizada, formar-lhe a consciência de cidadão 
português e prepará-lo para a luta da vida, tornando-se mais útil à 
sociedade e a si próprio. 
Art. 7º: O ensino primário rudimentar destinava-se a civilizar e nacionalizar 
os indígenas das colônias, difundindo entre eles a língua e os costumes 
portugueses (ZAU, 2007, p. 68). 

 

Esses parágrafos da lei permitem perceber que o colonizador tinha seus 

objetivos bem definidos em relação ao povo angolano, que era de mantê-los 

subordinados a sua cultura com a consequente perda de sua identidade nativa. 

Queriam dos nativos apenas obediência e sua força de trabalho. E esse processo foi 

longo, durou algumas décadas, pois o ensino técnico profissional chegou a Angola 

somente em 1952, quando então foram extintas as ―escolas oficinas‖ e as ―escolas 

rurais‖.  

Ressalta-se que essas escolas possuíam regime de semi-internato, para 

ambos os sexos, nas quais os alunos recebiam ensino, auxílio alimentação e 

vestuários Havia ainda as escolas-asilos, para meninos e meninas com 

necessidades de receber ensino, assistência e material didático. Existiam, em 

Angola, 14 diferentes escolas oficinas, cujo corpo docente contava com 14 diretores, 

15 professores e 14 professores de ofícios. Era enorme o desprezo pelos nativos de 

Angola (SILVA NETO, 2010). 

Esse período foi determinante na ação traçada pelos expedicionários que 

orientaram a política e o espírito do próprio Estado Novo. Como ministro das 

Colônias, Oliveira Salazar mandou publicar o Ato Colonial pelo decreto n° 18.570, de 

8 de julho de 19305, considerando as colônias portuguesas da África ―um 

complemento natural da agricultura metropolitana‖ (MAZULA, 1995 apud SILVA 

NETO, 2005). 

                                                           
5
Ato Colonial, proposto como grande instrumento ideológico que marcou a política retilínea 

ultramarina, sem desvio ao longo do seu governo. Foi o maior centralismo no Governo Nacional, 
agravado das situações de discriminação, exploração e dominação a que a população indígena das 
colônias esteve sujeita.  
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A ditadura estabelecida em Portugal estava ligada ao direito e à moral cristã, 

e muito afastada dos sistemas socialistas do leste europeu. Foi nessas 

circunstâncias que Salazar assumiu, progressiva e firmemente, seu caminho de 

reformista do Estado português e delineou uma Política Ultramarina, no referido Ato 

de 1930, em cujas bases ele pensava encontrar a solução dessa política, por meio 

da qual pretendeu: 

 

a) manter unidos de forma firme o conjunto dos territórios portugueses, 
europeus e ultramarinos; 
b) promover, o mais acelerado possível, o seu progresso econômico, social 
e político, em particular educacional, de saúde e cívico; 
c) atingir um elevado grau de desenvolvimento global; 
d) intensificar a implantação, nos mesmos territórios, da paridade, harmonia 
e dignificação étnicas, da coexistência de religiões e crenças, e da 
conciliação de culturas e tradições – proposições fulcrais da Solução 
Portuguesa (ARRIAGA, 1997, p. 18). 

 

Tais proposições implicavam ainda objetivos estabelecidos para o 

cumprimento em curto, médio e longo prazo, bem como todas as tendências e 

desvios que se verificassem no cumprimento dessas metas, além de uma busca da 

plenitude de cidadanias, de equivalentes posições iniciais e iguais oportunidades, de 

vigência dos mesmos direitos e deveres, e de acesso a condições econômicas, 

sociais e políticas conseguidas em face do valor real, da iniciativa existente e da 

atividade desenvolvida. 

Assim, com o estabelecimento do Estado Novo em Portugal, um regime 

fortemente marcado pela centralização e pelo autoritarismo, ocorreram 

transformações de caráter político-administrativo nas colônias portuguesas visando 

a uma intensificação do controle sobre esses territórios com o objetivo de alcançar 

um equilíbrio econômico, primeiramente na metrópole e posteriormente em todo o 

Império (STEPHENSON, 2009). 

Em 1930, o ensino passou a ser organizado como: 

 

1) Ensino Primário Rudimentar, com três classes, previsto para sete, oito e 
nove anos de idade o ingresso;  
2) Ensino Profissional Indígena, que, por sua vez, se subdividia em:  
a. Escolas de Artes e Ofícios, com quatro classes, somente destinada a 
rapazes; 
b. Escolas Profissionais Femininas, com duas classes, geralmente 
ministrando somente a ―Formação Feminina‖ (BRITO NETO, 2005, p. 65). 
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No entanto, somente em 1950 os nativos de Angola começaram a ter mais 

acesso ao ensino, tendo uma pequena evolução nesse quesito. 

 

3.1.6 Educação no Período Colonial (1962-1975) 

 

Esse período, que se estende de 1962 a 1975, foi caracterizado pela 

desintegração do sistema colonial português, particularmente em Angola. O 

resultado desse processo de desintegração eclodiu em movimentos nacionalistas 

pela independência política, fez crescer a consciência nacional dos nativos e a 

compreensão de que a educação era na sua essência desestruturada do ponto de 

vista pedagógico-científico (SILVA NETO, 2010). 

Em 1963, o governador de Angola, num discurso público, instituiu os 

Lusíadas, de Luís de Camões, como a ‗‗Bíblia do nosso país‘‘. Nesse período foi 

criada a primeira escola técnica de serviço de Angola, para preparação de pessoal 

especializado de nível não Universitário. Em 1964, foram criadas condições novas 

de estruturação da Secretaria Provincial de Educação, o que iria provocar resultados 

futuros.  

No entanto, se o estudo da evolução cultural angolana pudesse ser dividido 

em períodos destacados, um deles poderia tomar como linha de demarcação este 

notável acontecimento: em 25 de janeiro de 1975 regulamentava-se o funcionamento 

dos chamados órgãos escolares tradicionais do Ensino Preparatório e Secundário, 

sendo revogada toda a legislação que se lhe opusesse. 

Deve-se considerar que em data muito próxima houve a instituição dos 

estudos universitários, criando-se assim, além dos ensinos preparatórios técnicos, 

os universitários – considerado outro marco que serviu de limitador para esse 

período de evolução educacional. 

 

3.1.7 Educação no Período Pós-Colonial (1975-1991) 

 

No período em referência, que se estende de 1975 a 1991, após sucessiva 

resistência armada, foi proclamada a independência nacional de Angola, em 11 de 
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novembro de 1975, com resultado de um acordo celebrado entre os três principais 

movimentos de liberação nacional – UNITA, FNLA e MPLA6, e o governo português. 

No período compreendido entre os anos de 1975 e 1977, o governo 

angolano, livre e autônomo geograficamente e no que se refere à política e à 

economia, manteve centralizado o monopólio do ensino, o que se caracterizou como 

fator oriundo de o Estado ter adotado um sistema de economia centralizada – de 

matriz socialista. Assim, foi proibido o funcionamento das instituições privadas de 

ensino, incluindo as escolas e/ou colégios mantidos pela Igreja, que viram seus 

estabelecimentos confiscados pelo Estado. 

A partir de 1976, a organização do sistema educativo angolano considerou 

necessária uma mudança do sistema herdado do colonialismo português, 

classificando-o como ineficiente, limitado e estritamente voltado aos valores da 

cultura portuguesa. 

Assim, somente no período de 1977 a 1991 é que começaram a ser 

traçadas melhores linhas de base de estrutura da Educação e Ensino e o Ministério 

de Educação, que começou a ser implementado em 1978, seguindo os seguintes 

objetivos: a) igualdade de oportunidade no acesso e continuação dos estudos; b) 

gratuidade do ensino a todos os níveis; c) aperfeiçoamento constante do pessoal 

docente (INIDE, 2003, p. 23).  

                                                           
6
UNITA – União Nacional para a Independência Total de Angola. Partido angolano, fundado em 1966. 

Fundado por Jonas Savimbi, Ministro das Relações Exteriores. É o segundo maior partido de Angola, 
sendo também o maior partido de oposição do país. Sua base de sustentação provém dos povos 
Ovimbundu, do Planalto Central angolano, principal grupo étnico de Angola. Esse movimento lutou no 
conflito armado contra o governo até 2002 de forma quase ininterrupta e ganhou muita força após a 
independência de Angola. Na eleição parlamentar de 2012 o partido ganhou 32 dos 220 assentos na 
Assembleia Nacional de Angola. O partido também é conhecido pelo acrônimo "Galo Negro", em 
referência a figura de um galo presente na bandeira do partido. 
FNLA – Frente Nacional de Libertação de Angola. Movimento político fundado em 1954. Com o nome 
de União das Populações do Norte de Angola (UPNA), assumiu em 1958 o nome de União das 
Populações de Angola (UPA). Em 1961, a UPA e outro grupo anticolonial, o Partido Democrático de 
Angola (PDA). Foi um dos movimentos nacionalistas angolanos durante a guerra anticolonial de 1961 
a 1974. No processo de descolonização de Angola, em 1974/1975, bem como na Guerra Civil 
Angolana de 1975 a 2002. Desde 1991 é um partido político cuja importância tem vindo a diminuir 
drasticamente, em função dos seus fracos resultados nas eleições legislativas.  
MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola. Partido político de Angola, que governa o país 
desde sua independência de Portugal em 1975. Foi, inicialmente, um movimento de luta pela 
independência, transformando-se num partido político após a Guerra de Independência de 1961-74. 
Conquistou o poder em 1974/75, durante o processo de descolonização, e saiu vencedor da Guerra 
Civil Angolana de 1975-2002. Sua base de apoio saiu das comunidades de brancos, mestiços e 
Ambundus. Conquistou o poder assim que Angola tornou-se independente, tornando-se Partido Único 
de orientação marxista – leninista. Mas abandonou tal modelo político, social e econômico em 1991, 
quando passou a adotar o sistema multipartidário e a economia de mercado. Até hoje permanece no 
poder (ANGOLA, 2014).  
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Em linhas gerais, esses princípios visavam ao reforço e à manutenção dos 

ideais socialistas alcançados por meio de revolução e resistência armada. Nele o 

sistema de educação e ensino está intrinsecamente ligado ao regime político 

vigente, mais voltado para a ―educação revolucionária das massas populares‖ (ZAU, 

2010). 

Tendo como referencial a situação anteriormente citada, o MPLA, por meio 

da Diretiva nº 9/BP, de 1988, aprovou as ―Bases Gerais para um novo Modelo de 

Educação e Ensino‖, que foi implementado a partir de um diagnóstico realizado em 

1986, sobre o funcionamento da primeira versão do Sistema de Educação e Ensino, 

o qual entrara em vigor a partir de 1978/1979. Foi aquele elaborado com a intenção 

de uma nova versão do Sistema de Educação e Ensino em Angola, com o objetivo 

de torná-lo mais eficaz e mais realista, de modo que pudesse responder de forma 

mais eficaz às necessidades socioeconômicas do país. 

No final do ano de 1991, ocorreram mudanças no sistema político, com 

alterações e revogações da própria Constituição. Isso ocasionou o reconhecimento 

formal de Angola como sendo um Estado Democrático e de Direito, cujos princípios 

se fundamentavam na construção de uma sociedade livre, democrática, de paz e 

com progresso social (ZAU, 2010).  

Neste sentido, passou-se então ao período de implementação da Lei de 

Bases do Sistema de Educação, que será amplamente apresentado e discutido no 

Capítulo 4. 
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4 LEI DE BASES DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO – LEI Nº 13, DE 31 DE 

DEZEMBRO DE 2001 

 

4.1 ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO  

 

Com a aprovação da Lei de Bases do Sistema de Educação, Lei nº 13/01 de 

31 de dezembro de 20017, Angola transcendeu sua etapa de transição do Antigo 

Modelo de Sistema de Educação implantado a partir de 1978 para o Novo Modelo 

de Sistema de Educação.  

Na sequência da referida lei, o ensino secundário encontra-se em fase de 

reformulação, prevendo a implantação de um novo sistema de educação, em 

substituição ao sistema de 1978 (VICTORINO, 2012). 

Na atual Organização de Educação Angolana, ainda em implementação, o 

ensino secundário é o estágio seguinte ao ensino primário, correspondendo 

internacionalmente aos níveis 2 e 3 do ISCED (International Standard Classification 

of Education), organizando-se em dois ciclos sequenciais, com duração total de seis 

ou sete anos. 

O 1.º ciclo divide-se em ensino geral e em formação profissional, 

compreendendo às 7ª, 8ª e 9ª classes, cada qual correspondendo a um ano escolar. 

O 2.º ciclo divide-se em ensino geral, que compreende 10ª, 11ª e 12ª 

classes, em formação média normal e em formação média técnica, estas últimas 

compreendendo 10ª, 11ª, 12ª e 13ª classes. 

 A sociedade angolana, a partir de 2002, começou a ter mais esperanças em 

relação ao futuro de seus filhos, enxergando um horizonte de melhorias na 

educação, embora viva-se um tempo de euforia educacional (e isso é bom) Ainda 

assim é urgente que se dê cada vez mais importância à educação e sua 

sistematização. É importante tentar entender o que se pretende com os objetivos 

que estão a ser propostos na sociedade angolana.  

 

Determinar objetivos implica definir prioridades, decidir sobre o que é válido 
e o que não é válido. Além disso – todos concordam que a educação visa o 
homem; na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem? Uma visão histórica da educação mostra 

                                                           
7
LEI DE BASES DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO, de 31 de dezembro de 2001. Disponível em: 

<http://planipolis.iiep.unesco.org/upload/Angola/Angola_Lei_de_educacao.pdf>. Acesso em: 10 nov. 
2014. 
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como esta esteve sempre preocupada em formar determinado tipo de 
homem (SAVIANI, 2009, p. 43). 

 

A preocupação com o homem deve ser constante, até para a determinação 

de que tipo de homem e de sociedade se quer. Além de proporcionar o aumento da 

qualidade de ensino nos períodos estabelecidos da alfabetização e pós-

alfabetização e a correta adequação dos conteúdos de acordo com a realidade e 

desafio que o país apresentava. Outras proposições para aquele período foram: 

melhorar os níveis de alfabetização entre os adolescentes, mulheres, e pessoas com 

necessidades educativas especiais; estimular e dar a responsabilidade ao poder 

local na luta contra o analfabetismo (MED, 2001).  

A taxa de analfabetismo era, e ainda é, muito alta, com 67,4% da população 

acima dos 15 anos que não sabem ler nem escrever português, embora, segundo 

fontes governamentais, em 1995, 71,2% das crianças com idade entre 7 e 14 anos 

estivessem matriculadas na escola (ILAB, 2006).  

O que se constatou foi que em 2001, 82,9% dos homens e 54,2% das 

mulheres não estavam alfabetizados. Aqui se vê outra situação em que os dados 

são conflitantes, pois as informações oficiais apontam uma percentagem maior de 

rapazes matriculada na escola em relação às moças (ILAB, 2006) e a significante 

desproporção na matrícula de jovens residentes nas áreas rural e urbana. 

 Foram adotadas várias medidas e ações para que o plano se efetivasse na 

prática. Por exemplo, a descentralização do poder foi uma das medidas que poderia 

possibilitar a concretude do processo, pois a divisão de tarefas, que anteriormente 

estava somente nas mãos do governo central, passou então a ter novos 

colaboradores: administrações e governos locais de cada província (MED, 2001). 

O extinto sistema de educação era composto de três subsistemas: Ensino 

Geral, Ensino Técnico-Profissional e Ensino superior. O novo Sistema de Educação 

prevê um Sistema Unificado, sendo constituído pelos seguintes subsistemas: 

Educação Pré-escolar; Ensino Geral; Ensino Técnico Profissional; Formação de 

Professores; Educação de adultos; Ensino Superior, estando estruturado em 3 

níveis: Primário, Secundário e Superior, sendo composto pelas modalidades de 

Educação Extraescolar; Educação Especial e Educação a Distância (MED, 2009). 

Foi sob a perspectiva de se desvincular do sistema de educação deixado 

pelos colonizadores e assumir as competências que lhe são de direito que os 

governantes, sob coordenação do Ministério da Educação e Cultura, definiram a 
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política do desenvolvimento do sistema de educação pelo território nacional. 

Reformulou-se um novo sistema que estivesse de acordo com as necessidades e a 

realidade da população angolana. Sendo assim, o primeiro sistema educacional de 

Angola foi elaborado em 1978 após a independência, desatrelando-se do sistema 

educacional elaborado pelos colonizadores portugueses.  

Para que se faça uma pequena comparação do sistema educacional do pós- 

independência e o sistema educacional atual, analisando-se os avanços e os limites 

entre eles, é salutar recorrer ao trabalho realizado pelo Instituto Nacional de 

Investigação e Desenvolvimento da Educação (INIDE), em 2003.  

A LBSE (2001), considerando a realidade educacional de Angola, visou a 

normatizar e regulamentar o sistema educacional no país e assim garantir a todos o 

acesso e o direito à educação. Essa Lei traz um conjunto de normativas que vão 

orientar todo o sistema educacional angolano.  

Nesse projeto educacional, a organização de educação em Angola estrutura-

se em três níveis: primário; secundário e superior, enquanto a prática educacional 

realiza-se a partir de um sistema unificado, constituído pelos seguintes subsistemas 

de ensino: 

a) subsistema de educação pré-escolar; 

b) subsistema de ensino primário; 

c) subsistema de ensino secundário; 

d) subsistema de ensino técnico-profissional; 

e) subsistema de formação de professores; 

f) subsistema de educação de jovens e adultos; 

g) subsistema de ensino superior. 

 

4.2 ANÁLISE DOS SUBSISTEMAS DE EDUCAÇÃO 

 

4.2.1 Subsistema de educação pré-escolar 

 

Segundo a LBSE, a educação pré-escolar tem como objetivo promover o 

desenvolvimento intelectual, físico, moral, estético e afetivo da criança, garantindo-

lhe uma condição saudável que irá facilitar sua entrada no subsistema de ensino 

geral.  
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Também deve permitir uma melhor integração e participação de crianças por 

meio da observação e compreensão do meio natural, social e cultural que as rodeia, 

concomitante ao desenvolvimento das capacidades de expressão, comunicação e 

imaginação criadora, além de estimular as atividades lúdicas das crianças (art. 12º), 

a seguir: 

 

ARTIGO 12º (Objetivos) São objetivos do subsistema da educação pré-
escolar: a) promover o desenvolvimento intelectual, físico, moral, estético e 
afetivo da criança, garantindo-lhe um estado sadio por forma a facilitar a sua 
entrada no subsistema de ensino geral; b) permitir uma melhor integração e 
participação de crianças através da observação e compreensão do meio 
natural, social e cultural que a rodeia; c) desenvolver as capacidades de 
expressão, de comunicação, de imaginação criadora e estimular a atividade 
lúdica da criança. 

 

Ainda de acordo com a LBSE (2001), em seu art. 13º, sua estrutura é 

organizada em dois ciclos que são: creche e jardim infantil. Destacando-se que a 

organização, a estrutura e o funcionamento da educação pré-escolar são objetos de 

regulamentação própria, como segue: 

 

ARTIGO 13º (Estrutura) 1. A educação pré-escolar estrutura-se em dois 
ciclos: a) creche; b) jardim infantil. 2. A organização, estrutura e 
funcionamento destes ciclos é objeto de regulamentação própria. 

 

4.2.2 Subsistema de ensino primário 

 

O ensino primário, conforme consta no art.18 da LBSE, tem como objetivos: 

desenvolver e aperfeiçoar o domínio da comunicação e da expressão; aperfeiçoar 

hábitos e atitudes tendentes à socialização; proporcionar conhecimentos e 

capacidades de desenvolvimento das faculdades mentais; estimular o espírito 

estético com vista ao desenvolvimento da criação artística; garantir a prática de 

educação física e de atividades desportivas para o aperfeiçoamento das habilidades 

psicomotoras, a seguir:  

 

ARTIGO 18º (Objetivos) São objetivos específicos do ensino primário: a) 
desenvolver e aperfeiçoar o domínio da comunicação e da expressão; b) 
aperfeiçoar hábitos e atitudes tendentes à socialização; c) proporcionar 
conhecimentos e capacidades de desenvolvimento das faculdades mentais; 
d) estimular o espírito estético com vista ao desenvolvimento da criação 
artística; e) garantir a prática sistemática de educação física e de atividades 
gimnodesportivas para o aperfeiçoamento das habilidades psicomotoras. 
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4.2.3 Subsistema de ensino secundário 

 

O ensino secundário, conforme consta no art. 19 da citada lei, desenvolve-se 

em dois ciclos. O primeiro ciclo compreende 7ª, 8ª, e 9ª classes. O segundo ciclo 

compreende 10ª, 11ª e 12ª classes, organizado em áreas de conhecimentos, de 

acordo com a natureza dos cursos superiores a que dá acesso. 

 

SUBSEÇÃO III Definição e Objetivos do Ensino Secundário Geral ARTIGO 
19º (Definição) O ensino secundário, tanto para a educação de jovens, 
quanto para a educação de adultos, como para educação especial, sucede 
ao ensino primário e compreende dois ciclos de três classes: a) o ensino 
secundário do 1º ciclo que compreende as 7ª, 8ª e 9ª classes; b) o ensino 
secundário do 2º ciclo, organizado em áreas de conhecimentos de acordo 
com a natureza dos cursos superiores a que dá acesso e que compreende 
as 10ª, 11ª e 12ª classes.  

 

O primeiro ciclo do ensino secundário tem como objetivos consolidar, 

aprofundar e ampliar os conhecimentos e reforçar capacidades, hábitos, atitudes e 

habilidades adquiridas no ensino primário. O segundo ciclo do ensino secundário 

tem como objetivo preparar para o ingresso no mercado de trabalho e/ou no 

subsistema de ensino superior; desenvolver o pensamento lógico abstrato e a 

capacidade de avaliar a aplicação de modelos científicos na resolução de problemas 

da vida prática.  

 

4.2.4 Subsistema de ensino técnico-profissional 

 

Consta ainda na LBSE (2001) que o ensino técnico-profissional compreende 

a formação profissional básica e a formação média técnica. A formação profissional 

básica visa a melhorar a integração do indivíduo na vida ativa, contemplar vários 

níveis e desenvolver-se por diferentes modalidades, além de eventualmente 

complementar a formação escolar no quadro da educação permanente (art. 24).  

 

SUBSEÇÃO II Formação Profissional Básica ARTIGO 24º (Definição) 1. A 
formação profissional básica é o processo através do qual os jovens e 
adultos adquirem e desenvolvem conhecimentos gerais e técnicos, atitudes 
e práticas relacionadas diretamente com o exercício duma profissão. 2. A 
formação profissional básica visa a melhor integração do indivíduo na vida 
ativa, podendo contemplar vários níveis e desenvolver-se por diferentes 
modalidades e eventualmente complementar a formação escolar no quadro 
da educação permanente. 3. A formação profissional básica realiza-se após 
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a 6ª classe nos centros de formação profissional públicos e privados. 4. A 
formação profissional básica rege-se por diploma próprio. 

 

A formação média-técnica consiste na formação técnica-profissional dos 

jovens e trabalhadores, e visa a proporcionar aos alunos conhecimentos gerais e 

técnicos para os diferentes ramos de atividade econômica e social do país, 

permitindo-lhes a inserção na vida laboral e, mediante critérios, o acesso ao ensino 

superior (art. 24). 

 

4.2.5 Subsistema de formação de professores 

 

O subsistema de formação de professores, realizado a partir da 9ª até a 12ª 

classes, apresenta como objetivos: desenvolver ações de permanente atualização e 

aperfeiçoamento dos agentes de educação; viabilizar a formação de professores 

com perfil necessário à materialização integral dos objetivos gerais da educação e 

com sólidos conhecimentos científicos e técnicos, além de uma profunda 

consciência patriótica e que assumam com responsabilidade a tarefa de educar as 

novas gerações (art. 27). Esse processo de preparação de docentes pode acontecer 

na formação média normal e também no ensino superior pedagógico. 

 

ARTIGO 27º (Objetivos) São objetivos do subsistema de formação de 
professores: a) formar professores com o perfil necessário à materialização 
integral dos objetivos gerais da educação; b) formar professores com 
sólidos conhecimentos cientifico-técnicos e uma profunda consciência 
patriótica de modo a que assumam com responsabilidade a tarefa de 
educar as novas gerações; c) desenvolver ações de permanente 
atualização e aperfeiçoamento dos agentes de educação. 

 

Com base no Relatório para a UNESCO da Comissão Internacional sobre 

Educação para o século XXI (1996, p. 31), presidido por Jaques Delors, as 

orientações para a educação são as seguintes: 

 

Da educação básica à Universidade 
Pistas e recomendações 
a) Uma exigência válida para todos os países, mediante a adaptação a 
modalidades e conteúdos diferentes: o reforço da educação básica; daí, a 
ênfase atribuída ao ensino primário e a suas aprendizagens básicas 
clássicas: ler, escrever, contar –, assim como a possibilidade de se exprimir 
em uma linguagem suscetível de facilitar o diálogo e a compreensão. 
b) A necessidade – ainda mais forte no futuro – de uma abertura ao 
universo da ciência, chave para abrir as portas do século XXI e de suas 
reviravoltas científicas e tecnológicas. 
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c) Adaptar a educação básica aos contextos particulares, aos países e 
populações desfavorecidos. Partir de dados da vida cotidiana, que oferece 
oportunidades de compreender os fenômenos naturais, assim como de ter 
acesso às diferentes formas de sociabilidade. 
d) Evocação dos imperativos da alfabetização e da educação básica para 
os adultos. 
e) Privilegiar, em todos os casos, a relação entre professor e aluno; as 
tecnologias de última geração, por sua vez, devem limitar-se a apoiar a 
relação (transmissão, diálogo e confronto) entre o docente e o discente. 
f) A educação secundária deve ser repensada nesta perspectiva geral de 
educação ao longo da vida. O princípio essencial consiste em organizar a 
diversidade de opções sem que seja fechada a possibilidade de um retorno 
ulterior ao sistema educacional. 
g) Os debates sobre a seletividade e a orientação tornar-se-iam muito mais 
transparentes se esse princípio fosse plenamente aplicado; nesse caso, 
todos teriam o sentimento de que, independentemente das opções e dos 
cursos frequentados na adolescência, nenhuma porta seria fechada no 
futuro, tampouco a da própria escola. A igualdade de oportunidades 
adquiriria, então, seu pleno sentido. 
h) A universidade deve ocupar o centro do sistema educacional mesmo que, 
à semelhança do que ocorre em numerosos países, existam outros 
estabelecimentos de ensino superior. 
i) Ela deveria desempenhar estas quatro funções essenciais: 
1. preparação para a pesquisa e para o ensino; 
2. oferta de uma formação, em diferentes áreas, bastante especializada e 
adaptada às necessidades da vida econômica e social; 
3. abertura a todos para responder aos múltiplos aspectos do que se 
designa por educação permanente, em sentido lato; 
4. cooperação internacional. 
j) Ela deve dispor, também, da possibilidade de se exprimir com toda a 
independência e responsabilidade acerca de problemas éticos e sociais – 
como uma espécie de poder intelectual, indispensável para ajudar a 
sociedade a refletir, compreender e agir. 
k) A diversidade da educação secundária e as possibilidades oferecidas 
pela universidade deveriam fornecer respostas válidas para os desafios da 
massificação, ao suprimir a obsessão pela via principal e única. 
Combinadas com a generalização da alternância estudo/trabalho, elas 
deveriam permitir, também, a luta eficaz contra o fracasso escolar. 
l) O desenvolvimento da educação ao longo da vida implica o estudo de 
novas formas de obtenção das certificações que levem em consideração o 
conjunto das competências adquiridas (DELORS, 1996, p. 32). 

 

De acordo com o Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento da 

Educação (INIDE), estabeleceu-se para Angola, em 2003, com base nos 4 Pilares 

da Educação, de Jaques Delors: 

 

Os 4 pilares da educação 
A educação ao longo da vida baseia-se em quatro pilares: aprender a 
conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a ser. 
a) Aprender a conhecer, combinando uma cultura geral, suficientemente 
ampla, com a possibilidade de estudar, em profundidade, um número 
reduzido de assuntos, ou seja: aprender a aprender, para beneficiar-se das 
oportunidades oferecidas pela educação ao longo da vida. 
b) Aprender a fazer, a fim de adquirir não só uma qualificação profissional, 
mas, de uma maneira mais abrangente, a competência que torna a pessoa 
apta a enfrentar numerosas situações e a trabalhar em equipe. Além disso, 
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aprender a fazer no âmbito das diversas experiências sociais ou de 
trabalho, oferecidas aos jovens e adolescentes, seja espontaneamente na 
sequência do contexto local ou nacional, seja formalmente, graças ao 
desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho. 
c) Aprender a conviver, desenvolvendo a compreensão do outro e a 
percepção das interdependências – realizar projetos comuns e preparar-se 
para gerenciar conflitos – no respeito pelos valores do pluralismo, da 
compreensão mútua e da paz. 
d) Aprender a ser, para desenvolver, o melhor possível, a personalidade e 
estar em condições de agir com uma capacidade cada vez maior de 
autonomia, discernimento e responsabilidade pessoal. Com essa finalidade, 
a educação deve levar em consideração todas as potencialidades de cada 
indivíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capacidades físicas, aptidão 
para comunicar-se (INIDE, 1996, p. 31). 

 

Com base nos fundamentos de Delors, Angola assim desenvolveu três 

parâmetros de saberes importantes na formação de professores: em nível de saber, 

de saber-fazer e de ser.  

 

4.2.5.1 1º Parâmetro – Nível do saber 

 

a) Conhecer a natureza fisiológica, psicológica e sociológica dos alunos do 

1º ciclo do Ensino Secundário (12-15 anos de idade). 

b) Possuir conhecimentos científicos fundamentais tanto no âmbito da(s) 

especialidade(s) que vai ensinar, como nas ciências da Educação. 

c) Dominar os conteúdos programáticos, bem como a melhor utilização dos 

manuais escolares, as orientações metodológicas e outros instrumentos relativos à 

Educação e ao Ensino nas instituições escolares. 

d) Conhecer as problemáticas mais relevantes do mundo em que vivemos, 

cada vez mais complexo e em rápida mudança. 

e) Conhecer as perspectivas educacionais que enformam o currículo dos 

alunos do 1º ciclo do Ensino Secundário (INIDE, 2003). 

 

4.2.5.2 2º Parâmetro – Nível do saber-fazer 

 

a) Definir os objetivos específicos com base nos objetivos gerais e 

conteúdos dos programas estabelecidos, tendo em conta o contexto em que vai 

trabalhar, ou seja, as condições das instituições de ensino, do meio econômico e 

sociocultural em que estas estão inseridas e as características e necessidades dos 

alunos concretos que vai ensinar. 
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b) Adotar métodos e meios de ensino, bem como mecanismos de 

diferenciação pedagógica e de flexibilização dos programas, adequando-os à 

diversidade dos alunos a fim de promover o sucesso escolar, nomeadamente no 

nível dos objetivos específicos/conteúdos essenciais e do desenvolvimento integral 

do jovem. 

c) Preparar o adolescente para um enquadramento auspicioso nas classes e 

níveis de ensino subsequentes e para uma opção 12 vocacional e profissional 

consciente compatível com uma inserção social harmoniosa na comunidade. 

d) Proporcionar aos alunos aquisição e domínio de saberes, instrumentos, 

capacidades, atitudes e valores indispensáveis a uma escolha esclarecida das vias 

escolares ou profissionais subsequentes. 

e) Desenvolver valores, atitudes, práticas que contribuam para a formação 

de cidadãos conscientes e participativos numa sociedade democrática. 

f) Colaborar com os colegas que têm os mesmos alunos no sentido de 

articular estratégias que promovam o sucesso educativo destes; 

g) Identificar o jovem necessitado em atendimento e cuidados especiais 

(INIDE, 2003). 

 

4.2.5.3 3º Parâmetro – Nível do ser 

 

a) Distinguir-se por um elevado sentido de responsabilidade, de idoneidade 

moral, cívica e deontológica, e saber transmitir esses valores aos educandos. 

b) Assumir uma atitude de respeito pela importância da atividade docente na 

formação da personalidade humana e no desenvolvimento socioeconômico da 

sociedade (INIDE, 2003). 

 

4.2.6 Subsistema de educação de jovens e adultos 

 

A educação de jovens e adultos visa a recuperar o atraso escolar mediante 

processos e métodos educativos intensivos e não intensivos Estrutura-se em 

classes e realiza-se em escolas oficiais, particulares, parceiras, polivalentes, bem 

como em unidades militares, centros de trabalho e cooperativas ou associações 

agro-silvo-pastoris. É um subsistema de educação que se destina à integração 
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socioeducativa e econômica do indivíduo a partir dos 15 anos de idade (art. 31) 

(LBS, 2001). 

 

4.2.7 Subsistema do ensino superior 

 

O ensino superior tem como objetivo preparar os quadros de nível superior 

com formação científica, técnica e cultural num ramo ou especialidade 

correspondente a uma determinada área do conhecimento. Essa formação deve ser 

realizada em estreita ligação com a investigação científica e orientada para a 

solução dos problemas postos em cada momento nos processos de 

desenvolvimento do país. Ela deve acontecer de tal forma que seja inserida no 

processo dos progressos da ciência, da técnica e da tecnologia. Há, ainda, nesse 

nível, o propósito de se preparar o aluno para o exercício da reflexão crítica e da 

participação na produção, bem como o incentivo para que venha a realizar cursos de 

pós-graduação ou especialização para a superação científica e técnica dos quadros 

do nível superior em exercício nos distintos ramos e setores da sociedade. Entre os 

objetivos da educação de nível superior encontra-se o de promover a pesquisa e a 

divulgação dos seus resultados para o enriquecimento e o desenvolvimento plural do 

país (art. 36). 

Por intermédio do INIDE o governo de Angola elaborou um ―Organograma 

do Sistema de Educação‖ que possibilita visualizar toda essa estrutura do ensino em 

Angola (Figuras 1 e 2 a seguir). 
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FIGURA 1 – ORGANOGRAMA DA EDUCAÇÃO DE ANGOLA EM 1978 

 
FONTE: MED, 2004. 
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FIGURA 2 – ORGANOGRAMA DA EDUCAÇÃO EM ANGOLA A SER IMPLEMENTADO DESDE 
2004 
 

 
FONTE: MED, 2004. 

 

Assim, embora a República angolana ainda apresente atrasos significativos 

no que se refere à educação, com elevado quadro de analfabetismo e 

subescolarização, o processo que está em andamento no país busca criar condições 

de adoção de políticas educativas integradas e sustentáveis com o objetivo de 

contribuírem para o desenvolvimento e valorização do ser humano, ―redução das 

desigualdades sociais, e para o progresso humano, e que [...] a Educação assume 

um papel chave, tendo em conta sua dimensão, impacto e abrangência‖ (ANGOLA, 

2001, p. 10). 
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4.3 COMPARATIVO ENTRE O ORGANOGRAMA DE 1978 E O DE 2004 

 

De acordo o Ministério da Educação de Angola, a comparação entre o 

organograma de Educação, em vigor desde 1978, Decreto n.º 40/80, de 14 de maio 

de 1980, e o organograma da Organização de Educação, que deveria ser 

implementado a partir de 2004, Lei n.º 13/01 de 31 de dezembro de 2001, permite as 

seguintes considerações:  

a) Terminologia aplicada 

 

A terminologia aplicada num e noutro organograma para caracterizar os 
níveis de ensino, os subsistemas de ensino e os tipos de ensino é diferente, 
sendo que, para o Sistema de Educação a implementar, a terminologia é 
mais próxima daquela que é mais usual na prática internacional. 
Por isso, esta mesma terminologia é tida como base, na comparação que se 
segue, entre os dois Sistemas de Educação. Por exemplo, os termos 1º, 2º 
e 3º níveis, Ensino de Base, Ensino Médio, dentre tantos outros, utilizados 
para caracterizar o Sistema de Educação em vigor desde 1978 (Ver Decreto 
N.º 40/80 de 14 de Maio de 1980), deixam de existir. Em contrapartida, 
surgem novos termos, mais consentâneos com a tendência da prática 
internacional, como: Ensino Primário, Ensino Secundário, 1º ciclo do Ensino 
Secundário, 2º ciclo do Ensino Secundário, e tantos outros, para 
caracterizar o Novo Sistema de Educação (Lei N.º 13/01, de 31 de 
dezembro de 2001). 

 

Sobre a estrutura do Sistema de Ensino, são apontadas as melhorias sobre 

o sistema de educação em vigor sobre o sistema de educação a ser implementado.  

Sendo assim, a seguir segue o Quadro 1, no qual se faz um comparativo de 1978 e 

2004. Na coluna da direita do Quadro 1 estão as reformulação presentes na referida 

lei, num aspecto comparativo sobre o que está vigente e o que está por ser 

implementado gradativamente. 
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QUADRO 1 – SOBRE A ESTRUTURA DA EDUCAÇÃO EM ANGOLA  
SISTEMA DE EDUCAÇÃO EM VIGOR SISTEMA DE EDUCAÇÃO A SER IMPLEMENTADO 

a. Educação pré-escolar: Classe de Iniciação de 1 

ano de duração, equiparado ao último ano do Jardim 
Infantil. 

a. Educação Pré-Escolar: Abarca a creche e o 

Jardim Infantil. Conta ainda com a Classe de Iniciação 
de 1 ano de duração, equiparado ao último ano do 
Jardim Infantil. 
 

b. Ensino Primário: Tem 4 anos de duração e 

abrange o ensino de base, que são: 1ª, 2ª, 3ª e 4ª 
classes, que formam o 1º nível do Ensino de Base 
Regular e a Alfabetização e a Pós-alfabetização que 
formam o 1º nível do Ensino de Adultos. 
 

b. Ensino Primário: Tem 6 anos de duração e 

abrange o Ensino Geral, que são: 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e a 
6ª classes para a Educação Regular e a Alfabetização 
e a Pós-Alfabetização para a Educação de Adultos. 

c. 1º Ciclo do Ensino Secundário: Tem 4 anos de 

duração abrangendo o Ensino de Base, que são: 5ª e 
6ª classes que constituem o 2º nível do Ensino de 
Base Regular e da Educação de Adultos e 7ª e a 8ª 
classes que constituem o 3º nível do Ensino de Base 
Regular e da Educação de Adultos; No caso da 
Formação Profissional, 5ª e 6ª classes que constituem 
o 1º ciclo de Trabalhadores Qualificados (1º ciclo da 
Formação Profissional) e 7ª e 8ª classes que 
constituem o 2º ciclo de Trabalhadores Qualificados 
(1º ciclo da Formação Profissional). 
 

c. 1º Ciclo do Ensino Secundário: Tem 3 anos de 

duração e abrange no caso do Ensino Geral, 7ª, 8ª e 
9ª classes para a Educação Regular e para a 
Educação de Adultos; no caso da Formação 
Profissional; 7ª, 8ª e 9ª classes para a Formação 
Profissional Básica. 
Ainda aqui, o 1º ciclo do Ensino Secundário tem 1 ou 2 
anos de duração de Formação Intermédia, para 
profissionalização no domínio da docência dos que 
tenham concluído 9ª classe do 1º ciclo do Ensino 
Secundário Geral, em Educação Regular ou em 
Educação de Adultos, que não queiram ou não 
tenham conseguido ingressar no 2º ciclo do Ensino 
Secundário. 
 

d. 2º Ciclo do Ensino Secundário: Tem 3 ou 4 anos 

de duração do Ensino Pré-Universitário e Médio, 
abrangendo no Ensino Pré-Universitário: 1º, 2º e 3º 
anos; no caso do Ensino Médio Normal: 9ª, 10ª, 11ª e 
12ª classes; no caso do Ensino Médio Técnico: 9ª, 
10ª, 11ª e a 12ª classes. 
 
 
 
 

d. 2º Ciclo do Ensino Secundário: Tem 3 ou 4 anos 

de duração, abrangendo no Ensino Geral: 10ª, 11ª e 
12ª classes para a Educação Regular e para a 
Educação de Adultos; na Formação Média Normal: 
10ª, 11ª, 12ª e 13ª classes; na Formação Média 
Técnica: 10ª, 11ª, 12ª e 13ª classes. 
Ainda aqui, tem 1 ou 2 anos de duração de Formação 
Intermediária para profissionalização dos que tenham 
concluído a 12ª classe do Ensino 3, Secundário Geral, 
que não queiram ou não tenham conseguido ingressar 
no Ensino Superior; no caso da Formação Média 
Normal, 
1 ou 2 anos após a 12ª classe do 2º ciclo do Ensino 
Secundário Geral de Educação Regular ou de 
Educação de Adultos; no caso da Formação Média 
Técnica, 1 ou 2 anos após a 12ª classe do 2º ciclo do 
Ensino Secundário Geral de Educação Regular ou de 
Educação de Adultos. 
 

e. Ensino Superior: Tem 5 anos de duração 

repartidos em 2 níveis, sendo: 1º, 2º e 3º anos do 1º 
nível sem caráter terminal e 4º e 5º anos do 2º nível. 
 

e. Ensino Superior: Divide-se em Graduação e Pós-

graduação. A Graduação comporta: o Bacharelado, de 
3 anos de duração, com caráter terminal, abrangendo 
1º, 2º e 3º anos; a Licenciatura de 4, 5 ou 6 anos de 
duração, abrangendo 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º anos, 
conforme o curso; A Pós-Graduação comporta: Pós-
graduação acadêmica, Mestrado de 2 ou 3 anos de 

duração; Doutoramento de 4 ou 5 anos de duração. 
Pós-Graduação profissional: especialização de 1 

ano de duração. 
 

FONTE: INIDE (2003), ADAPTADO PELA AUTORA, 2015 

 

Na primeira coluna à esquerda estão as séries da educação pré-escolar 

vigente, assim como o ensino primário, o 1º ciclo do ensino secundário e o segundo 

ciclo do ensino secundário, tudo de acordo com a Lei nº 13/01. Como as reformas 
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previstas ainda dependem da política e de mais verbas para a educação, a 

implementação das reformas está sendo feita devagar, mas num processo 

crescente. 

Sobre a obrigatoriedade do Ensino, o Quadro 2 apresenta algumas 

diferenças:  

 

QUADRO 2 – OBRIGATORIEDADE DO ENSINO 

SISTEMA DE EDUCAÇÃO EM VIGOR 
SISTEMA DE EDUCAÇÃO A SER 

IMPLEMENTADO 

O Estado assume e garante a todas as crianças 
possibilidades de instrução durante os primeiros 
4 anos de escolaridade correspondentes ao 1º 
nível do Ensino de Base 

A escolaridade obrigatória é de 6 anos, 
correspondentes ao Ensino Primário. Ainda 
conforme a Lei de Bases do Sistema de 
Educação (a implementar), a Classe de Iniciação 
torna-se também obrigatória. 

FONTE: LEI DE BASES, ADAPTADO PELA AUTORA, 2014 

 

Sobre a escolaridade antes do ingresso para o Ensino Superior, o Quadro 3 

também evidencia as mudanças: 

 

QUADRO 3 – ESCOLARIDADE ANTES DO INGRESSO PARA O ENSINO SUPERIOR 

SISTEMA DE EDUCAÇÃO EM VIGOR 
SISTEMA DE EDUCAÇÃO A SER 

IMPLEMENTADO 

O ingresso para o Ensino Superior é possível 
após 11 anos de escolaridade, concluindo um 
curso pré-universitário com 3 anos de duração 
na sequência dos 8 anos do Ensino de Base. O 
mesmo é possível ainda após 12 anos de 
escolaridade, concluindo um curso médio normal 
ou técnico com 4 anos de duração na sequência 
dos 8 anos do Ensino de Base. 
 

O ingresso para o ensino Superior é possível 
após 12 anos de escolaridade, concluindo um 
curso do Ensino Geral, no 2º ciclo do Ensino 
Secundário. Este curso dura 3 anos, e vem na 
sequência do 1º ciclo do Ensino Secundário, 
igualmente com 3 anos de duração e do Ensino 
Primário de 6 anos. O mesmo é possível ainda 
após 13 anos de escolaridade, concluindo um 
curso da Formação Média Normal ou da 
Formação Média Técnica no 2º ciclo do Ensino 
Secundário. Em ambos os casos, esse curso 
tem a duração de 4 anos e vem na sequência do 
1º ciclo do Ensino Secundário e do Ensino 
Primário. 

FONTE: INIDE (2003), ADAPTADO PELA AUTORA, 2015 

 

Optou-se, nesta dissertação, pela transcrição completa da Lei em questão, 

para que se tenha a descrição geral do quadro educacional oriundo da comparação 

realizada, pois de alguma forma essas diferenças configuram os avanços para o 

desenvolvimento do sistema educacional do país.  

Com a Lei de Bases do Sistema de Educação e o cronograma dessa 

reforma educativa, surge a etapa de implementação do novo Sistema de Educação 

que compreende cinco fases: i) Primeira fase – preparação (2002-2003); ii) segunda 
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fase – experimentação (2004-2009); iii) terceira fase – avaliação e correção (2005-

2010); iv) quarta fase – generalização (2006-2011); v) quinta fase – avaliação global 

(a partir de 2012) (MED, 2009). 

Essas reformas devem ser compreendidas perante o que historicamente se 

constituiu em termos de educação em Angola, país que, como foi indicado, tem 

enfrentado ao longo de sua existência as mais diversas formas de dominação 

estrangeira. 

Há de se salientar que o sistema educacional angolano configura-se nas 

relações sociais e de trabalho, as quais, por sua vez, infelizmente têm dividido cada 

vez mais a sociedade em dois grupos econômicos e em classes sociais com 

interesses antagônicos, como esclarece o trecho a seguir: 

 

As necessidades da acumulação capitalista determinaram aos estados, nas 
três últimas décadas do século XX e nos primeiros anos do XXI uma 
redução de seus espaços de atuação para que esses fossem ocupados por 
empresas privadas. A transmutação dos espaços públicos em espaços de 
apropriação privada e de lucratividade efetiva-se, fundamentalmente, por 
duas formas de ação do Estado: oferecimento de seguros e serviços em 
substituição aos direitos do mundo do trabalho e às políticas sociais e à 
privatização das empresas estatais construídas com recursos provenientes 
do fundo público que são entregues ao capital por preços bastante inferiores 
aos preconizados até mesmo nas ―leis de mercado‖ (ANDES - SN, 2004, p. 
10). 

 

Elaborou-se, nesse contexto, um novo sistema nacional de educação com 

maior abrangência do que o primeiro (1978), e este, então, visa com mais clareza a 

incluir todos os angolanos ao ―programa de educação para todos‖, imbuídos do 

propósito de realizar um ajustamento e melhoria do sistema de educação de acordo 

com normas internacionais. 

A atual organização de educação tem gerado um grande impacto, 

ocasionado pela explosão escolar e grande afluência da população às escolas, que 

triplicou nas últimas décadas, embora os indicadores não tenham registrado essa 

permanência, em virtude das ações armadas que se refletiram em especial nas 

áreas rurais. Com isso, inúmeras escolas foram destruídas e os efeitos se refletiram 

nas infraestruturas escolares, de acordo com o Quadro 4:  
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QUADRO 4 – EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE ESTUDANTES MATRICULADOS 

 
ANOS LETIVOS 

NÍVEIS DE ENSINO 

1º PERÍODO 
1980/1991 

 
1991/92 

2º PERÍODO 
1992/93 

 
2001/02 

INICIAÇÃO 4.004.255 214.867 109.917 237.208 

ENSINO DE BASE REGULAR 1.518.934 1.178.780 846.237 1.556.821 

I NIVÉL 1.332.297 989.443 697.486 1.258.492 

II NÍVEL 150.204 147.047 107.414 214.382 

III NÍVEL 36.433 42.290 41.339 102.301 

ENSINO MÉDIO 4.798 22.888 10.980 73.695 

TÉCNICO  
 
NORMAL 
 
ENSINO  
PRÉ-UNIVERSITÁRIO 
 
ENSINO SUPERIOR 
 
 
TOTAL GERAL 

2.882 
 
1.916 
 
2.299 
 
 
2.333 
 
 
1.932.619 

12.116 
 
10.772 
 
6.762 
 
 
6.331 
 
 
1.429.628 

7.663 
 
3.317 
 
7.467 
 
 
5.669 
 
 
980.270 

42.187 
 
31.508 
 
20.472 
 
 
8.499 
 
 
1.896.695 

*Destaque para o grande índice de evasão escolar no período da Guerra Civil. 
FONTE: GABINETE DO PLANO DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

 

A partir de então começou um novo processo que enfrentou, como já foi 

visto, as dificuldades advindas de um período de destruições, interrupções, 

provocadas pela guerra, de tal forma que algum resultado significativo. Com todas 

essas fontes de investimentos está sendo possível a compra de equipamentos 

didáticos referentes ao projeto e também à contratação de professores para a 

formação de novos quadros. 

O processo de mudanças do ensino técnico em Angola faz parte da reforma 

do sistema de educação no país com o objetivo de equalizar e garantir a todos o 

direito à educação – o que não acontecia no período colonial. No quadro 5 a seguir, 

um organograma, vê-se os subsistemas de ensino de base e de ensino técnico-

profissional (primeiro sistema educativo pós-independência).  
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QUADRO 5 – EVOLUÇÃO DOS ALUNOS MATRICULADOS NOS DIFERENTES SUBSISTEMAS 
2001-2010 

 
FONTE: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. GABINETE DE ESTUDOS PLANEJAMENTO E 
ESTATÍSTICA (GEPE) 

 

GRÁFICO 3 – EVOLUÇÃO DO Nº DE ALUNOS MATRICULADOS NOS DIFERENTES 
SUBSISTEMAS 2001-2010 

 
FONTE: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. GABINETE DE ESTUDOS PLANEJAMENTO E 
ESTATÍSTICA (GEPE) 

 

Esse fenômeno se deu a partir de 3 fatores: fim da guerra, investimento em 

infraestruturas e inserção de novos professores na Organização de Educação. 

Da mesma forma, foi ampliado o número de salas de aula nos níveis do 

Ensino Primário e Secundário, passando de 19.012 em 2002 para 53.592 salas em 

2010, significando uma taxa de crescimento de 165,71%. Foram construídas 34.580 

novas salas, representando uma média/ano de 3.842 construídas (VICTORINO, 
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2012, p. 12). Esses dados podem ser comprovados no Quadro 6 e no Gráfico 4. As 

Figuras 2 e 3 identificam as salas de aula antes e depois das reformas. 

 

QUADRO 6 – EVOLUÇÃO DE SALAS DE AULA NOS NÍVEIS DE ENSINO 2001-2010 

 
FONTE: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. GABINETE DE ESTUDOS PLANEJAMENTO E 
ESTATÍSTICA (GEPE) 

 

GRÁFICO 4 – EVOLUÇÃO DO Nº DE SALAS DE AULA NO PERÍODO DE 2001 A 2010 

 
FONTE: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. GABINETE DE ESTUDOS PLANEJAMENTO E 
ESTATÍSTICA (GEPE) 
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FIGURA 3 – CRIANÇAS ESTUDANDO NUMA ESCOLA DESTRUÍDA NA CIDADE DO KUITO 

 
FONTE: VICTORINO, 2012 

 

É necessário lembrar, para que se entendam as mudanças ocorridas no 

sistema de ensino de Angola, que até o ano de 1990 o país era organizado 

politicamente num sistema monopartidário. Depois daquela data houve a 

necessidade de passar para o sistema multipartidário, como consequência de 

exigências internas e externas. 

 

FIGURA 4 – INFRAESTRUTURA ESCOLAR MODERNA NA PROVÍNCIA DA LUANDA NORTE 

 
FONTE: VICTORINO, 2012 

 

Essa situação trouxe também em seu bojo, entre outras condições, a 

necessidade, ou a exigência de mudanças no sistema educativo angolano. O fator 

que iria desencadear tal reforma no âmbito educacional foi a elaboração da Lei de 

Bases do Sistema Educacional de Angola, em 2001. Naquela ocasião, foi elaborado 
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um diagnóstico e realizou-se a reforma educativa do ensino primário no país. De 

acordo com o INIDE (2003): 

 

A Reforma Curricular constitui uma componente fundamental da Reforma 
do Sistema Educativo, concitando necessárias e lógicas expectativas por 
parte, não apenas de quantos, direta ou indiretamente, se encontram 
envolvidos no processo educacional, mas também de muitos outros bem 
como de vários setores da sociedade angolana. É evidente que estão em 
causa as opções educacionais selecionadas que se hão de perspectivar na 
formação das gerações vindouras, esperando-se ver contemplados nelas os 
interesses e as necessidades de uma sociedade em transformação. A 
decisão fundamental de uma Reforma Curricular justifica em si o demorado 
processo da sua concepção e do seu desenvolvimento, ou seja, da sua 
experimentação. A Lei de Bases do Sistema de Educação fixa um quadro 
de referências que definem as finalidades educacionais e as orientações 
básicas para a configuração da estrutura e organização escolares 
(ANGOLA, 2003). 

 

Observa-se nesse processo que existia uma preocupação do Ministério da 

Educação para que a reforma atingisse todos os componentes do sistema, e que por 

meio dela se pudesse garantir uma melhoria na qualidade da educação no país. 

Conforme a reforma curricular: 

 

A Lei de Bases do Sistema de Educação fixa um quadro de referências que 
definem as finalidades educacionais e as orientações básicas para a 
configuração da estrutura e organização escolares. A partir da Lei de Bases 
do Sistema de Educação, foi elaborada a proposta de reorganização dos 
Planos de Estudos do Ensino Primário, o que deu início ao trabalho de 
pesquisa, auscultação, reflexão e ordenamento de projetos, com a 
participação de intervenientes de diversas instituições educativas e não só, 
como adiante se refere (ANGOLA, 2003). 

 

Assim, tendo como modelo estruturas de currículos de outros países e com 

um modelo adequado e desejável para os alunos do primeiro grau, essa reforma 

conseguiu abranger todos os níveis da educação, pois, conforme consta no relato do 

Inide (2003), ―como parte das intenções pedagógicas, a articulação vertical e 

horizontal foi tida como indispensável‖, com o objetivo de manter relativa 

homogeneidade dos conteúdos programáticos, os quais apresentaram intenções 

básicas para as opções pedagógicas. No ensino primário as opções estabelecidas 

foram:  

a) Adoção de um esquema básico de desenvolvimento curricular estruturado 

nos componentes de Formação Geral. 
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b) Articulação dos diferentes componentes, tanto do ponto de vista vertical 

como horizontal. 

c) Orientação de toda a ação pedagógica para a formação integral do aluno 

à base do desenvolvimento de atitudes, consciencialização de valores – 

considerando a multiplicidade de culturas e de variações etnolinguísticas presentes 

no país e a aquisição de conhecimentos inter-relacionados com as aptidões e 

capacidades que favoreçam a prossecução de estudos (ANGOLA, 2003). 

Nesse panorama de reformas, embora tenha se definido que o ensino formal 

seja realizado na língua oficial (Português), existem propostas para que se inclua no 

processo de ensino as línguas maternas. É interessante observar que existem mais 

de 18 dialetos no país, entre eles: quicongo (ou kikongo), quimbundo (ou kimbundu), 

chocué (ou tchokwe), umbundo, mbunda e cuanhama (kwanyama ou oxikwanyama). 

No que se refere aos ensinos do primeiro e do segundo ciclo do ensino 

secundário, na concepção dessa reforma, espera-se que os alunos atinjam as 

propostas dos três saberes: saber, saber fazer e saber ser. 

 

Constam do plano de estudos do Primeiro Ciclo do Ensino Secundário um 
total de 12 disciplinas que irão possibilitar ao aluno, após a conclusão da 9ª 
classe, prosseguir os seus estudos nas escolas do Segundo Ciclo do 
Ensino Secundário ou nos Institutos Médios Técnicos e Normais. Introduziu-
se uma nova disciplina que é a de Educação Laboral, que surgiu no 
currículo de modo alertar o aluno ao vínculo entre o ensino e o trabalho 
produtivo. Pretende-se, com essa disciplina, que os estudantes tenham 
conhecimentos básicos e saibam manejar as ferramentas essenciais para 
resolver situações pontuais do quotidiano no lar, na escola, na comunidade, 
nas diferentes áreas como: eletricidade, carpintaria e agricultura (ANGOLA, 
2003). 

 

Essa proposta propiciou uma grande adesão da população à educação; no 

entanto, as autoridades não estavam preparadas para essa demanda. 

Segundo Zau (2013, p. 1), ―os sistemas educacionais são vistos, 

compreendidos e apresentados a partir de uma posição socioeducacional 

específica‖. Isso quer dizer que a partir do ensino superior, ―negligenciando-se a 

existência de uma população escolar destinada ao mercado de trabalho, isenta de 

uma preparação propedêutica necessária a essa finalidade, já que a formação 

profissional é concebida separadamente‖.  

Dessa forma, ―ao descrever-se a estrutura educacional de um país como 

uma progressão do ensino primário ao superior‖, contribui-se para a exclusão de 

tudo o que diz respeito à formação profissional e técnico profissional, 
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particularmente, a que se destina à formação dos trabalhadores diretamente ligados 

à produção. É importante aqui é estabelecer uma comparação da dualidade escolar 

nas  

 

modalidades estabelecidas pelas políticas educativas levadas a cabo na 
época colonial e o lugar que a formação profissional e técnico profissional 
ocupa no quadro das políticas educativas do pós-independência, com 
particular relevância para o atual momento de Reformulação do Sistema 
Educativo (ZAU, 2013a, p. 1). 

 

Entendendo a dualidade, é possível inferir nas estratégias de formação tanto 

profissional quanto ao ensino técnico-profissional, antes e após a independência de 

Angola, no sentido de revelar os interesses ―que orientaram e orientam as políticas 

de educação profissional e tecnológica, num e noutro período da memória histórica 

angolana‖ (ZAU, 2013a, p. 1). 

Sendo assim, faz-se entender os motivos ideológicos e os interesses sociais, 

políticos e econômicos que movem a educação, bem como os objetivos que 

contribuíram para a promoção dos interesses coloniais e os que promovem hoje 

interesses nacionais. 

Considera-se importante ainda que após o fim da guerra fratricida em 

Angola, que durou décadas, deu-se a emergência de uma verdadeira revolução 

silenciosa, com a implementação da Reforma do Ensino Técnico-Profissional 

(RETEP), que teve do Governo o investimento de 48 milhões de dólares americanos 

para promover uma mudança estruturante nesse subsistema de ensino, a partir de 

um diagnóstico dos paradigmas de formação realizados nos períodos colonial e pós-

independência, recorrendo ―à base material, à análise dos currículos, ao tipo de 

organização e gestão escolar, à formação e preparação do corpo docente, aos perfis 

de entrada e saída dos alunos [...]‖ (ZAU, 2013a, p. 1). 

Tendo como base legal a Lei nº 13/01, aprovada pela Assembleia Nacional, 

em 31 de dezembro de 2001, a reforma educativa tem se assentado nas principais 

conclusões e recomendações do diagnóstico do Sistema de Educação realizado em 

1986 (MED, 2009). 

Promover princípios e valores da cidadania foi e continua sendo o papel da 

educação estatal, desde 1975, segundo Silva e Carvalho (2009), reportados ao 

interesse nacional, sendo o Ministério da Educação o responsável por viabilizar a 

política educativa. Acontece que existe o meio rural, que conta ainda com o 
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concurso de outros ministérios para o desenvolvimento local. Assim relatam os 

autores: 

 

A educação oficial que decorre na escola deve ser complementada com 
outras formas de intervenção educativa na comunidade, acionando 
processos de animação socioeducativa e cultural, assegurados por agentes 
educativos tais como professores, mediadores, animadores e agentes de 
desenvolvimento local (SILVA; CARVALHO, 2009, p. 2408). 

 

Na área rural, a educação reduz-se à transmissão e assimilação de um 

currículo em relação ao qual nem sempre se reconhece utilidade ou pertinência, em 

especial quando as práticas educativas comunitárias tradicionais prevalecem em 

função das quais as novas gerações são socializadas, uma vez que nas regiões 

rurais ainda se preservam os cânones da tradição, com base na diferenciação, 

discriminação e desigualdade entre os gêneros. Assim, poucos se beneficiaram da 

escolarização e da educação estatal, cuja missão foi promover valores como 

igualdade, dignidade e tolerância cultural.  

O conhecimento em Angola, tal como em toda a África, tradicionalmente era 

transmitido às novas gerações por meio de ritos de iniciação e das diferentes formas 

de educação tradicional. Essa transmissão foi alterada pelas políticas 

assimilacionistas da colonização, que impôs culturas europeias aos africanos. Dessa 

maneira, a escola do colonizador teria atuado no sentido de combater os modos de 

transmissão de conhecimento tradicionais africanos, desprestigiando os detentores 

do conhecimento tradicional, o qual foi relegado à clandestinidade (SILVA; 

CARVALHO, 2009).  

Relatam ainda que a colonização foi a responsável pela descaracterização 

da cultura tradicional e a independência de muitos países africanos. Em Angola, 

segundo os autores, o processo se baseou recentemente nas ideologias marxistas, 

o que ―acabou por exercer pressão no sentido de a sociedade abraçar a 

modernidade, implicando no combate à tradição‖ (SILVA; CARVALHO, 2009, p. 

2408), tal como já teria acontecido na China.  

Entretanto, no momento atual há uma tendência de se reconhecer a 

importância do patrimônio cultural representado pela sabedoria popular e pelas 

práticas de educação tradicional, e o governo tem tentado adotar políticas culturais 

que resgatem os conhecimentos e a cultura acumulados nas aldeias, uma vez que 

―nas sociedades tradicionais, quando morre um ancião, perde-se uma biblioteca‖ 
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(BA, 1972). Cabe ver até que ponto isso pode ser feito sem inverter as relações de 

opressão e exploração introduzidas pelas relações de mercado e pela lógica do 

capital.  

A preservação cultural deve-se, portanto, à preservação também da 

educação tradicional africana, que revela as seguintes características gerais: 

 

a) Os modelos educativos são elaborados pela própria comunidade 
contemplando princípios e regras, assumindo-se como um processo 
contínuo desde a infância à velhice. 
b) Articulada à instrução, tem caráter global, sem compartimentação de 
disciplinas; a formação intelectual, cultural e manual processa-se por meio 
da impregnação social. 
c) Processa-se em todos os lugares e momentos, desde a intimidade 
familiar aos contextos públicos, permitindo que as aprendizagens se 
realizem no decorrer das práticas quotidianas; 
d) Confunde-se com a vida comunitária, não havendo horários ou dias 
específicos; em alguns momentos os indivíduos devem cumprir certos 
rituais para aceder a novos estatutos sociais. 
e) É da responsabilidade de toda a comunidade, realizando-se por via da 
experiência. As ações dos adultos servem de referência aos mais novos. 
f) É funcional, porque estabelece uma estreita relação entre as 
necessidades da comunidade e as do indivíduo, expressa principalmente 
pelo uso da linguagem popular. 
g) Promove a solidariedade e uma dupla integração, permitindo que o 
indivíduo se reconheça no grupo e na cultura, pois ele é a expressão 
particular da maneira de viver e pensar do grupo (KITA, 2004 apud SILVA; 
CARVALHO, 2009, p. 2409). 

 

Contudo, é interessante ficar atento às falácias que são transmitidas em tais 

discursos que, ao relacionarem a repressão à educação e às práticas dos governos 

socialistas, que afirmam que somente em regimes de mercado livre tais práticas 

podem ser respeitadas. Cabe lembrar que elas só serão mantidas na medida em 

que forem compatíveis com a indústria cultural e com a educação para a adequação 

ao mercado.  

Por outro lado, não seria a repressão à diversidade cultural uma prática que 

desviou tais regimes do reconhecimento da diferença concreta dos seres humanos, 

na medida em que não contribuíram para que o livre desenvolvimento de cada um 

fosse condição do livre desenvolvimento de todos? A reflexão sobre a educação em 

Angola permite compreender aspectos fundamentais das disputas ideológicas que 

historicamente se configuraram no século passado. São questões importantes para 

se compreender o significado da educação democrática.  
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4.4 ASPECTOS HUMANITÁRIOS INERENTES AO PROCESSO DE 

APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA DE EDUCAÇÃO 

 

O direito à educação é um direito básico que está garantido na Constituição 

angolana. Em seu artigo 23º reza que ―Todos são iguais perante a Constituição e a 

lei‖. Assim, entende-se que todos têm direito à educação. Esse ―todos‖ implica que 

não se faz diferença entre as pessoas em razão de sua raça, cor, condição 

econômica ou social, afinal todos são iguais perante a Lei. Logo, ao se considerar tal 

pressuposto constitucional e a importância da educação para o desenvolvimento de 

uma sociedade, o acesso ao processo educativo e a concomitante permanência 

deveriam ser garantidos à população angolana em sua totalidade. Note-se que a 

LBSE no seu art. 1º diz: 

 

a educação constitui um processo que visa preparar o indivíduo para as 
exigências da vida política, econômica e social do país e que se desenvolve 
na convivência humana, no círculo familiar, nas relações de trabalho, nas 
instituições de ensino e de investigação cientifico – técnica, nos órgãos de 
comunicação social, nas organizações filantrópicas e religiosas e através de 
manifestações culturais e gimnodesportivas (LBSE, 2001).  

 

No entanto, é contraditório que se queira um país sem analfabetos e apenas 

o ensino primário (1ª à 6ª série) seja obrigatório, como consta no art. 8º da LBSE de 

2001: ―O ensino primário é obrigatório para todos os indivíduos que frequentem o 

subsistema do ensino geral‖.   

Fazendo-se uma comparação dessa situação com outros países, observa-se 

que de modo geral nas demais nações o ensino obrigatório corresponde a um 

período de nove anos, no qual a criança ingressa a partir dos 6 anos de idade. 

Mas ainda encontramos outro problema com essa lei, pois o ensino é 

obrigatório apenas para aqueles que já frequentam o ensino geral. E como ficam os 

que não tiveram oportunidade e de alguma forma lhes foi tirado o direito de 

matricular os seus filhos em idade escolar? Afinal a educação é um direito de todos 

e um dever do Estado. Basta atentar-se para o texto da Constituição Nacional. 

Porquanto, em seu art. 21º diz que são tarefas do Estado: efetuar investimentos 

estratégicos, massivos e permanentes no capital humano, com destaque para o 

desenvolvimento integral das crianças e dos jovens, bem como na educação, saúde, 
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na economia primária e secundária e noutros setores estruturantes para o 

desenvolvimento autossustentável (CONSTITUIÇÃO, 2010). 

Obviamente há uma contradição explícita entre o texto constitucional e a 

proposta de sistema de ensino e precisa-se rever o contrassenso do sistema 

educacional.  

Nesse contexto, é possível compreender porque em Angola, embora o 

Estado se proponha a oferecer os primeiros anos da educação básica, há o aumento 

crescente do número de escolas privadas e comparticipadas que em muitos casos 

são financiadas pelo Estado, oferecendo o ensino primário e subsequentes.  

Além disso, para dar sequência aos estudos as pessoas recorrem às 

instituições privadas por falta de vagas nas instituições públicas. Logo, aquelas 

famílias menos providas de recursos financeiros tendem a desistir de colocar seus 

filhos na escola. Assim, objetivos educacionais antagônicos, diferenciados, do social, 

econômico e político podem estar contribuindo para uma desigualdade social cada 

vez maior nos grandes centros urbanos.  

Angola adotou a política de economia de mercado e isso provocou influência 

na organização educacional, dando mais prioridade ao investimento privado na 

educação e diminuindo cada vez mais o espaço de atuação do Estado. Assim, o 

Estado se limita a fiscalizar e estabelecer algumas regras de atuação. 

Nesse cenário, para ter acesso a financiamentos e empréstimos 

internacionais o Estado angolano passou a dar concessões para a instalação de 

instituições de ensino privadas, seguindo, dessa maneira, a orientação do Banco 

Mundial, do FMI e da ONU, como já alertava em 1990 o artigo publicado no Africa 

South: 

 

Para o Banco Mundial e para o Fundo Monetário Internacional a 
―democracia‖ estaria melhor servida se Angola aplicasse seus programas de 
ajustes, cujo objetivo principal é o de reforçar o mercado em relação ao 
Estado. Segundo essas instituições, a privatização da propriedade pública 
é, por excelência, a garantia do pluralismo, assim como um mercado mais 
livre é a certeza da descentralização de decisões, da multiplicação de 
centros de poder e, por conseguinte, do fortalecimento da ―sociedade civil‖ 
(nesse sentido, sociedade civil é sinônimo de sociedade ―burguesa‖). 
Entretanto, esses programas ampliam, na maioria das vezes, a inflação e o 
desemprego, ao mesmo tempo em que controlam os salários, reduzem as 
fontes de financiamento e cortam os subsídios.  
Como consequência, a maior parte dos ganhos dos cidadãos angolanos 
diminuíram em termos reais: 40% deles vivem abaixo do nível de pobreza 
absoluta, o que leva a um aumento do setor informal e ao mercado paralelo 
(MORAIS, 1990). A esta queda real dos ganhos veio se juntar o 
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agravamento dos problemas sociais ―crônicos‖ da economia, da 
desnutrição, das mortes prematuras e do desespero. Para estes cidadãos 
angolanos, o ajuste estrutural assemelha-se a um massacre, e não ao 
reforço da sociedade civil. Rapidamente se dão conta de que mulheres e 
crianças são as primeiras vítimas destes programas. O Unicef prega 
abertamente um ―ajuste estrutural com face mais humana‖ (PEARCE, 
1989). A necessidade de ―ajuste‖ da economia angolana certamente não 
está em pauta, dado o êxodo massivo dos quadros portugueses quando da 
independência, os males causados pela guerra e as políticas econômicas 
após 1975 (MARTIN; JOHNSON, 1989; LUBATI, 1989; ECA-UN, 1989). Isto 
explica, em parte, a gestão deficiente e desastrosa da produção e da 
distribuição nacionais. Os problemas se situam, antes de tudo, no nível das 
soluções que o Banco Mundial e o FMI querem impor (AFRICA SOUTH, 
1990). 

 

Atualmente, assume-se que a educação oficial do regime democrático deve 

gerar condições de igualdade e dignidade entre os cidadãos. Mas isso é feito sem 

levar em conta o que a preservação dos modos e conteúdos da transmissão de 

conhecimentos tradicional dos povos angolanos pode contribuir para a construção 

da cidadania e da identidade cultural. Dessa forma, 

 

A compreensão da realidade educativa nacional obriga a considerar a 
interação dialética entre o moderno e o tradicional, ou seja, a articulação 
entre a educação escolar oficial e a educação tradicional de natureza 
comunitária. A educação tradicional em Angola tem as suas raízes na 
Educação Tradicional Africana (ETA) que, no período colonial, foi relegada 
para segundo plano por constituir um impedimento à construção de uma 
mentalidade nacional moderna e um entrave à aculturação dos angolanos 
(SILVA; CARVALHO, 2009, p. 2401). 

 

Já o art. 26º da Declaração Universal dos Direitos Humanos relata, quando 

estabelece que ―Toda a pessoa tem direito à educação. [… que] A educação deve 

visar à plena expansão da personalidade humana e o reforço dos direitos do Homem 

e das liberdades fundamentais…‖.  

Isso é reafirmado pela Lei de Bases da Educação angolana, de 2001, que 

aponta no seu preâmbulo:  

 

a vontade de realizar a escolarização de todas as crianças em idade 
escolar, de reduzir o analfabetismo de jovens e adultos‖. A isso se soma o 
que foi proposto pelos 2º e 3º Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM) das Nações Unidas que sugere que se alcance ―o ensino primário 
universal‖ e se garanta que, até 2005, todas as crianças, de ambos os 
sexos, tivessem concluído um ciclo completo de ensino primário, e que se 
promova a ―igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres, 
eliminando a disparidade de gênero em todos os níveis de ensino, o mais 
tardar até 2015.  
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A concretização do 2º objetivo tem correspondido às exigências da ONU, 

mas em relação ao 3º objetivo, já se está em 2014 e tudo indica que muito há a fazer 

(GOVERNO DE ANGOLA; PNUD, 2005, p. 8).  

Em entrevista ao Jornal de Angola, em 01/12/2012, o diretor nacional de 

educação de adultos – Maculu Valentim Afonso – ressaltou que o país pretende 

erradicar o analfabetismo até 2025, reconhecendo que o caminho é longo e difícil. 

Em 1975, os dados descreviam uma situação em que de 85% da população era 

analfabeta, enquanto hoje 67% dos angolanos já sabem ler e escrever. Afonso 

sublinha ainda que os ―resultados são positivos, devido ao aumento do número de 

escolas, institutos médios, universidades e centros de alfabetização‖ (SONHI, 2012, 

p. 1). 

 Assim, sendo a escola o lócus para o qual ―afluem todas as crianças, jovens 

e adultos que aspiram à formação e à instrumentalização para a vida em sociedade‖, 

[é natural concebê-la como] ―o único canal responsável em fornecer o passaporte 

que os capacite à cidadania e ao mundo do trabalho‖ (FERREIRA, 2011, p. 295). 

Sendo assim, podem ser enumeradas algumas questões imprescindíveis à 

formação humana, em uma dimensão pessoal e profissional, a saber: 

 

a) A escola oferece um tipo de formação que não é adquirido em outro 
lugar. 
b) A escola é uma instituição cujo papel consiste na socialização do saber 
sistematizado existindo para propiciar a aquisição dos instrumentos que 
possibilitem o acesso a esse saber. 
c) Esta formação abarca as dimensões científica, técnica, ética e humana 
que se constituem de elementos cognitivos (aprendizagem, ensino, 
habilidades, conhecimentos, capacitação, qualificação) e elementos 
atitudinais (socialização, disciplina, conduta, disposições). 
d) A passagem pela escola, assim como desempenho desta com os alunos 
e alunas, isto é o êxito ou fracasso acadêmicos, tem influência relevante 
sobre o acesso às oportunidades sociais da vida em sociedade. Vale dizer, 
da formação que a escola propiciar e administrar dependerá a vida futura de 
todos que por ela passarem. 
e) A escola é o ―locus de reprodução e locus de produção de políticas, 
orientações e regras‖. 
f) A escola está inserida na ―sociedade global‖ e na ―sociedade de 
conhecimento‖, onde violentas e profundas transformações no mundo do 
trabalho e das relações sociais vêm causando impactos desestabilizadores 
a toda humanidade, e consequentemente exigindo novos conteúdos de 
formação, novas formas de organização e gestão da educação 
ressignificando o valor da teoria e da prática de administração da escola‖ 
(FERREIRA, 2011, p. 296).  
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A partir desses conceitos, é possível vislumbrar que a vida futura de todos 

os que passarem pela escola dependerá também de uma boa ou má administração 

da educação. Esta poderá exercer influência relevante ―sobre a possibilidade de 

acesso às oportunidades sociais da vida em sociedade, pois a organização da 

escola e sua gestão revelam seu caráter excludente ou includente‖ (FERREIRA, 

2011, p. 296).  

 

4.5 POLÍTICA DE GESTÃO 

 

Para consolidar uma política de gestão ―participativa‖ de tomada de decisão, 

além de prover o aperfeiçoamento institucional, o Ministério da Educação de Angola 

traçou como objetivo fomentar um modelo de gestão moderno, dinâmico e eficaz 

para adaptar-se ao Decreto Lei nº 02/07, que aprova o paradigma dos governos 

provinciais.  

Dessa maneira, o sistema de ensino abrange ações de planejamento, que 

irão promover ações de desenvolvimento, com a implementação das metodologias 

de ensino, normas curriculares e execução de projetos, planos e programas e ações 

de monitorização, que trata da supervisão, inspeção e avaliação da qualidade.  

Entre outras medidas, o Ministério da Educação propôs-se a atuar junto aos 

diretores das escolas para a capacitação no domínio técnico-profissional 

compreendido como indispensáveis para uma eficiente e eficaz gestão do sistema 

educacional (MED, 2009). 

Essa reforma estabelece uma nova metodologia, já que os currículos (planos 

de estudos, perfis de saída, programas, manuais escolares e sistemas de avaliação 

das aprendizagens) são testados em escolas (primárias, secundárias e da formação 

de professores) selecionadas pelas Direções Provinciais da Educação para realizar 

a experimentação. É importante ressaltar que na atual reforma coexistem dois 

sistemas de educação (o antigo e o novo), que podem resultar numa acautelada 

transição, particularmente para o processo de ensino e aprendizagem. Dentre as 

principais inovações, destacam-se as terminologias 1º, 2º e 3º níveis, Ensino de 

Base, Ensino Médio, dentre outros utilizados para caracterizar o Sistema de 

Educação em vigor desde 1978 (Decreto n.º 40/80, de 14 de maio de 1980), que 

deixam de existir. Em contrapartida surgem novos termos, mais consentâneos com a 

tendência da prática internacional. 
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Assim sendo, além das mudanças já apontadas no capítulo anterior, as 

outras inovações são:  

 

a) Introdução de novas disciplinas. [...] Alargamento dos cursos (áreas de 
conhecimento) no 2º Ciclo, de dois (ciências exatas e ciências sociais) para 
quatro (Ciências Físicas e Biológicas; Ciências Econômico-Jurídicas; 
Ciências Humanas e Área das Artes Visuais). Inclusão de um elenco 
disciplinar opcionais em todas as áreas do 2º Ciclo do Ensino Secundário – 
Geral: [...] Disciplinas com alargamento para mais classes [...] 
b) Novas concepções para a avaliação das aprendizagens, entre as que 
se destacam: introdução de passagens automáticas no Ensino Primário na 
1ª, 3ª e 5ª classes; a escala de avaliação quantitativa de valores no Ensino 
Primário é de 0 a 10; eliminação das provas de bloco; maior peso às provas 
de escola e exames; abolição das pautas trimestrais e semestrais. 
Introdução de documentos para o controle das aprendizagens 
nomeadamente; relatório descritivo, cadernetas, minipautas e pautas. 
Regulamento para as provas de escola e de exame. Manual de apoio aos 
sistemas de avaliação das aprendizagens (LBSE, 2001). 

 

Com esses novos paradigmas foram superadas as dificuldades do antigo 

sistema de educação, já que ele nada tinha a ver com a realidade do povo angolano. 

O novo sistema educacional angolano muito tem muito mais a ver com o povo e a 

cultura de Angola, e responde aos novos desafios da sociedade angolana. E é 

nesse ambiente de reformas e inovações que podem ser inseridos novos modos de 

entender a direção escolar. 

De acordo com a nova organização da educação, o governo de Angola fez 

programas para que nos respectivos períodos houvesse um maior número de alunos 

inscritos nas instituições escolares. É comum num processo de reformas 

educacionais a qualidade distanciar-se da quantidade: primeiro trabalha-se para que 

o acesso à educação seja garantido a todos, posteriormente deve-se trabalhar para 

garantir a qualidade na educação em todos os sentidos. 

Apesar dos recursos alocados para a educação terem crescido em 2004, a 

organização educacional de Angola continua a receber recursos muito abaixo do 

necessário (ILAB, 2006).  

 

4.6 ASPECTOS FUNDAMENTAIS DO AMBIENTE EDUCACIONAL  

 

Desde a independência, mobilizaram-se não apenas os recursos humanos e 

materiais existentes em Angola, mas concluiu-se um acordo com outros países, 

como, por exemplo, Cuba, logo no início, que previu uma intensa colaboração no 
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setor da educação. Essa colaboração, bastante eficaz, durou 15 anos, e possibilitou 

alguns avanços, não apenas em relação à abrangência territorial do programa como 

também de um aperfeiçoamento da qualidade dos professores e do seu ensino 

(HATZKY, 2008). 

No entanto, apesar de alguns avanços, a situação da educação continua 

pouco satisfatória. Enquanto na lei o ensino em Angola é compulsório e gratuito até 

os oito anos de idade, o governo explica que uma percentagem significativa de 

crianças não está matriculada em escolas por causa da falta de estabelecimentos 

escolares e de professores (ILAB, 2006). Deve-se nesse contexto lembrar que 

durante a guerra civil (1975-2002), aproximadamente metade de todas as escolas foi 

saqueada e destruída, levando o país aos atuais problemas relacionados à falta de 

escolas (ILAB, 2006). 

Na tentativa de consertar esse crime histórico, o Ministro da Educação 

contratou 20 mil novos professores em 2005, e continua a implementar a formação 

de professores (ILAB, 2006).  

No entanto, esses professores tendem a receber um salário muito baixo, são 

inadequadamente formados e sobrecarregados de trabalho, às vezes ensinando 

durante dois ou três turnos por dia (ILAB, 2006). Tal condição desfavorece a 

motivação dos professores, os quais muitas vezes aceitam suborno diretamente dos 

seus estudantes (ILAB, 2006).  

Mas os obstáculos não param por aí e, entre eles, pode-se citar o fato de os 

estudantes serem normalmente responsáveis por pagar despesas adicionais 

relacionadas com a escola, incluindo livros e alimentação. Isso dificulta a situação 

dos alunos cujas famílias apresentam baixa renda. Outros fatores, como a presença 

de minas terrestres, falta de recursos e documentos de identidade e a saúde 

deficiente também afastam as crianças da frequência regular à escola (ILAB, 2006).  

Esse cenário de alguma forma desolador de analfabetismo só não é pior 

porque desde a independência de Portugal uma quantidade considerável de 

estudantes angolanos continuou indo todos os anos para escolas, instituições 

politécnicas e universidades portuguesas, brasileiras, russas e cubanas por 

intermédio de acordos bilaterais. 

Contrastando com todas as dificuldades presentes no âmbito da educação, 

verificou-se no Ensino Superior um crescimento notável. 
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 A Universidade Agostinho Neto8, pública, herdeira da embrionária 

―Universidade de Luanda‖, dos tempos coloniais, desde 1962, chegou a ter cerca de 

40 faculdades espalhadas por todo o país; em 2009 foi desmembrada, continuando 

a existir como tal apenas em Luanda e na Província do Bengo, enquanto se 

constituíram, a partir das faculdades existentes, seis universidades autônomas, cada 

uma vocacionada para cobrir determinadas províncias, inclusive pelo sistema dos 

polos noutras cidades: em Benguela a Universidade Katyavala Bwila, em Cabinda a 

Universidade 11 de novembro, no Huambo a Universidade José Eduardo dos 

Santos, no Lubango a Universidade Mandume ya Ndemufayo, em Malanje (com 

Saurimo e Luena) a Universidade Lueij A‘Nkonda.  

Além dessas existe, desde a independência, a Universidade Católica de 

Angola (1998)9, em Luanda. A partir dos anos 1990, fundou-se mais uma série de 

universidades fruto da iniciativa privada, algumas ligadas a universidades 

portuguesas como a Universidade Jean Piaget de Angola (1999), a Universidade 

Lusófona de Angola, a Universidade Lusíada de Angola10, e a Angola Business 

School (2010)11, todas em Luanda. Outras foram resultantes de iniciativas 

angolanas: a Universidade Privada de Angola com campus em Luanda e no 

Lubango, e em Luanda ainda a Universidade Metodista de Angola e a Universidade 

Técnica de Angola (2007)12, a Universidade Independente de Angola (2004)13, a 

Universidade Metropolitana de Angola14, a Universidade Oscar Ribas (2007)15, a 

Universidade Gregório Semedo (2004)16, a Universidade de Belas17, bem como o 

Instituto Superior de Ciências Sociais e Relações Internacionais. Todos esses 

                                                           
8
Universidade Agostinho Neto. Disponível em: 

<http://www.uan.ao/pt-PT.aspx>. Acesso em: 14 nov. 2012. 
9
Universidade Católica de Angola. Disponível em: 

<http://www1.ucan.edu/>. Acesso em: 14 nov. 2014. 
10

Universidade Lusíada de Angola. Disponível em: 
<http://www.ulangola.net/>. Acesso em: 14 nov. 2014. 
11

Angola Business School. Disponível em: 
<http://www.absexecutivos.com/>. Acesso em: 14 nov. 2014. 
12

Universidade Técnica de Angola. Disponível em: 
<http://www.utanga.co.ao/>. Acesso em: 14 nov. 2014. 
13

Universidade Independente de Angola. Disponível em: 
<http://www.unia.ao/>. Acesso em: 14 nov. 2014. 
14
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estabelecimentos lutam, em grau maior e menor, com problemas de qualidade, e em 

Luanda alguns começam a ter problemas de procura (CARVALHO et al, 2003). 

 

4.7 RESPONSABILIDADE DO ESTADO EM RELAÇÃO AOS PROFESSORES  

 

O Estado tem demonstrado uma especial preocupação com o subsistema de 

formação de professores. Isso se explica pelo fato de que de tal processo são 

formados os quadros de educadores do país. Sendo assim o Ministério da Educação 

vê como prioridade a formação de professores, pois durante a guerra houve um 

estrangulamento no sistema educativo no que concerne à qualidade e quantidade do 

corpo docente. Essa conscientização da necessidade de investir na formação dos 

profissionais de educação fica bastante clara no texto do MED (2003): ―Assim, a 

melhoria da qualidade de ensino está associada à qualidade dos programas de 

formação e orientação de professores e ao processo da Reforma do Sistema de 

Educação que se realiza efetivamente nas escolas‖.  

Ainda de acordo com o Ministério da Educação de Angola, nesse contexto é 

finalidade do Estado formar professores que se enquadrem nas seguintes 

condições:  

a) tenham perfil necessário para a materialização integral dos objetivos 

gerais da educação e particularmente dos objetivos do primeiro ciclo do ensino 

secundário; 

b) sejam capazes de encarar o sistema educativo, a escola, a sala de aula e 

a comunidade envolvente, como espaços de formação harmoniosa dos alunos; 

c) possuam sólidos conhecimentos científicos, pedagógicos e profissionais e 

uma profunda consciência patriótica de modo a assumirem com responsabilidade a 

tarefa de educar as novas gerações, numa sociedade plural; 

d) apresentem disposição para colaborar com os colegas das mesmas 

turmas de modo a promoverem o sucesso educativo dos alunos; 

e) manifestem disposição de desenvolver ações de permanente atualização 

e aperfeiçoamento dos agentes da educação e do ensino. 

Deve-se deixar claro aqui que a formação inicial em Angola ainda apresenta 

alguns limites que impossibilitam o formando de adquirir habilidades necessárias à 

sua atuação. É nesse contexto que a intenção teórica e a prática entram em choque, 

pois, 
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no caso de preparação dos professores para o ensino primário e para o 1º e 
2º Ciclos do Ensino Secundário, são reconhecidas limitações e inadequação 
nas competências do professor para a sua atuação. O mesmo se pode dizer 
em relação aos cursos de Licenciatura em Pedagogia e Psicologia, entre 
outros. Sem dúvida, essa limitação, relacionada aos conteúdos de sua 
aprendizagem, ao longo de sua formação, agrava-se pelo fato de que 
também é precária a incorporação dos processos de produção do 

conhecimento (CARDOSO; FLORES, 2009, p. 660). 
 

É fácil concluir que tais inadequações prejudicam a formação inicial dos 

professores, situação esta que já vem desde o ensino médio (especificamente na 

educação), e o problema vai se arrastando até a formação superior de educação, a 

qual também tem suas limitações no que concerne à forma e à aquisição de 

conteúdos. Outra limitação é que, no atual modelo de curso de Licenciatura em 

Pedagogia e Psicologia, 

 

o licenciado recebe apenas alguns elementos teóricos e técnicos, 
cumprindo poucas horas de estágio tornando-a pouco significativa. Não são 
suficientemente desenvolvidas, no decorrer da formação do educador, 
atividades de prática de docência no âmbito das disciplinas, nem processos 
experimentais de produção do saber científico, nem de outras modalidades 
de práticas intrínsecas à profissão. A sua aprendizagem fica condicionada 
pela abordagem curricular mais tradicional, devido ao reduzido tempo, pois 
os ditos semestres na realidade não o são, ficando de fora muitos aspectos 
como filosóficos, históricos, sociológicos e antropológicos da educação por 
se trabalhar convenientemente. Outro aspecto de grande importância tem a 
ver com a concentração nos planos curriculares das disciplinas específicas 
sobretudo as práticas pedagógicas no final do curso – Como as disciplinas 
específicas sobretudo as práticas pedagógicas são oferecidas, 
principalmente, na segunda metade do curso, os alunos possuem 
dificuldades em desenvolver uma identidade profissional de professor, já 
que estas aparecem somente no final do curso. Outrossim, está relacionado 

com os formadores de formadores (CARDOSO; FREITAS, 2009, p. 660-

661). 

 

Os Institutos Superiores de Ciências da Educação de Angola, vulgarmente 

conhecidos por ISCEDs, têm como objeto social a  

 

formação inicial de professores para intervirem em todos os níveis do 
sistema de educação no país, preparando-os dentro da sua identidade 
profissional. O que se verifica na maior parte das vezes é que o formador de 
formadores não possui essa identidade profissional, muitas vezes sai de 
uma carreira administrativa para a de formador, só pelo fato de possuir uma 
licenciatura, sem uma carreira docente, criando todo tipo de 
constrangimentos. O estágio constitui outro ―calcanhar de Aquiles‖ no 
currículo da formação inicial de professores, pois as práticas pedagógicas 
acontecem de modo irregular, geralmente os alunos futuros-professores 
terminam a licenciatura dando quatro aulas o que não é suficiente para 
serem formadas as destrezas necessárias ao exercício da profissão; os 
alunos enfrentam grandes dificuldades, quando eles precisam, mudar do 
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papel de aluno para o papel de professor na situação da prática de ensino 

no contexto da sala de aula (CARDOSO; FREITAS, 2009, p. 660-661). 

 

Trata-se, portanto, de um problema que requer uma superação nos 

programas e projetos da política educacional do país. Sob essa perspectiva, muito 

tem que ser feito para a melhoria da educação, pois a atividade educativa é uma 

mediação e ela forma sujeitos e esses sujeitos é que vão ou não transformar a 

realidade, mas tudo isso depende da tratativa que se dá para a Educação. 

 

4.8 CONDIÇÕES DO PROGRAMA DE FORMAÇÃO CONTINUADA 

 

A necessidade de se dar uma atenção especial à formação de professores, 

como já relatado, é algo constatado no país. No entanto, o programa de formação 

continuada para professores de nível superior, na prática, em Angola é quase 

inexistente, pois a iniciativa de procurá-los e encontrá-los, bem como mantê-los 

economicamente, fica a cargo dos professores que ambicionam aumentar os seus 

títulos. Alguns professores, inclusive, estão sendo contratados sem curso de 

formação de docente o que demonstra a falta de políticas nesse âmbito e o 

desinteresse do Estado em formar continuamente o professor. E essa omissão ou 

negligência poderá se refletir na sociedade principalmente na baixa qualidade da 

educação superior, que já tem sido alvo de críticas por algumas entidades isoladas, 

como observa Romanowski referindo-se à realidade brasileira: 

 

As aprendizagens desse processo podem ser realizadas em situações 
virtuais, de ensaio, para o professor tomar consciência das dificuldades que 
enfrenta em aula, para detectar erros de conteúdo, situações conflituosas 
na relação com os alunos, para perceber metodologias inadequadas 
(ROMANOWSKI, 2007, p. 147). 

 

Todavia, para que isso aconteça é necessário adotar medidas para a 

formação continuada dos docentes, porque se o Estado continuar se eximindo do 

seu papel de mantenedor e provedor da educação, as situações estarão cada vez 

mais difíceis de suportar e as críticas como as que encontramos em periódicos, 

artigos de opinião, além das próprias reclamações de professores, continuarão a 

aumentar. 

O que se observa são algumas medidas paliativas, como: contratação de 

professores estrangeiros para suprir o déficit de professores, medida essa que não 
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ajudará em nada o melhoramento da educação em Angola, até porque sairá mais 

caro trazer esses profissionais estrangeiros a custos altíssimos. Por que não usar 

essas verbas para formar docentes em Angola? Afinal, há muitos que estão 

batalhando para obter uma formação continuada e não conseguem. Tal situação 

revela que colocar a culpa nos professores pela falta na qualidade de ensino pode 

ser um grave erro. É necessário analisar também organização de ensino no qual ele 

está inserido, a falta de incentivo para sua formação e toda estrutura de ensino que 

se encontra sucateada.  

Sabe-se que quanto mais qualificado for o docente, melhor será sua atuação 

no processo de ensino-aprendizagem, pois formará alunos capazes de analisar o 

mundo que os rodeia e participar na construção de uma sociedade melhor. Talvez 

não seja esse o objetivo do governo. Ou talvez falte visão aos responsáveis pelo 

sistema de ensino?  

O fato é que numa sociedade com pseudodemocracia, em que na 

concreticidade dos fatos não se faz sentir o modo democrata de ser e viver, como é 

o caso de Angola, existe o medo do novo, a estranheza diante de atitudes 

diferentes. Sabe-se que um professor politicamente dominado transmitirá o domínio 

aos seus alunos, um docente com formação crítica passará para os seus alunos 

uma visão crítica da sociedade em que vive.  

Neste momento, na contemporaneidade (mundo globalizado), não é possível 

aceitar que um professor do Ensino Superior tenha apenas sua formação inicial, pois 

se assim estar-se-á mutilando o desenvolvimento dos alunos e limitando-os ao 

óbvio, razão pela qual não é mais possível a lamentável situação de tratar a 

docência como uma profissão para passar o tempo enquanto esperam por uma 

atividade mais lucrativa.  

A situação descrita por alguns professores que fazem análise crítica da 

situação, como Costa (1989), fornece o retrato de uma triste realidade que 

necessariamente deverá ser transmutada. É preciso contrariar a lógica de uma 

―passagem pelo ensino‖, à espera de encontrar uma coisa melhor, pois como ele 

descreveu há monólogos como esse sendo emitidos constantemente: ―se há falta 

deles [professores], se até se ganha uns trocos (Oh, tempos! Oh, chances!), 

enquanto não se arranja outra coisa mais, enfim..., se até o desemprego diminui...‖ 

(COSTA, 1989). Até porque, ―essa espera eterniza-se muitas vezes, mantendo no 
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ensino professores a contragosto, que buscam a identidade (pessoal e social) 

noutras atividades‖ (NÓVOA, 1995, p. 25).  

Deve-se ter de forma bastante clara que a condição dos professores é a de 

serem formadores de opinião para a sociedade. Professor é sinônimo de sabedoria, 

conhecimento, e o Estado angolano dá a impressão de não estar muito consciente 

desse fato, apesar dos projetos, das teorias. O fato é que para os governantes é 

cômodo que a educação continue do jeito que está, mais ou menos, pois assim 

previnem-se contra situações adversas. 

Observa-se, nesse âmbito, que já está mais do que na hora de Angola 

buscar entendimento na concepção da prática da formação profissional, embora se 

saiba que isso não é possível ou não é o objetivo na estrutura que apresenta a 

sociedade vigente em Angola. Mas também se sabe que é possível superar o modo 

de produção com base na exploração do trabalhador e dos recursos ambientais de 

forma desenfreada – antiética e/ou selvagem. Portanto, devemos partir da realidade 

existente para buscar as possibilidades de mudança quanto à formação de docentes 

na educação como um todo. Também é urgente se fazer estudos de melhoria na 

qualidade da formação, atuação e admissão de professores para esse nível de 

ensino; pois  

 

a formação continuada é uma exigência para os tempos atuais. Desse 
modo, pode-se afirmar que a formação docente acontece em continun, 
iniciada com a escolarização básica, que depois se complementa nos 
cursos de formação inicial com instrumentalização do professor, para agir 
na prática social, para atuar no mundo e mercado do trabalho; continua ao 
longo da carreira de professor pela reflexão constante sobre a prática, 
continuidade de estudos em cursos, programa e projetos (ROMANOWSKI, 
2007, p. 140).  

 
 

No que diz respeito à formação de professores, foram adotadas ações que 

possam garantir formação inicial (após a 9ª classe, com duração de quatro anos, 

realizados em escolas normais e, após esse período, a formação se dará em 

institutos superiores de ciências da educação).  

No que se refere à formação continuada dos professores, a LBSE (2001) 

simplesmente enumera a sequência na continuidade dos estudos como 

especializações, mestrado, mas em nenhum momento se coloca como provedor 

desses cursos de formação continuada. 
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Assim, embora o art. 54 reze que é assegurado aos agentes de educação 

(professores, diretores, inspetores, administradores e outros) o direito à formação 

permanente por meio dos mecanismos próprios, com vista à elevação do seu nível 

profissional, cultural e científico, observa-se na prática que o governo apenas se 

propõe a oferecer o programa de ―reciclagem‖ dos professores por meio de 

seminários de aperfeiçoamento. Já a previsão de infraestrutura adequada para o 

desenvolvimento do trabalho do professor e de remuneração adequada são 

aspectos assegurados por lei. Não obstante, mais uma vez a realidade não 

corresponde ao texto legal e existe ainda uma preocupação com relação à 

necessidade de tempo para estudo, já que devido ao baixo salário, os professores 

tendem a trabalhar em vários estabelecimentos de ensino.  

Entre as ações garantidas pelo governo sob a responsabilidade do Estado 

está a garantia de formação mínima, o que significa possibilitar que todos os 

professores tenham o curso superior completo como formação mínima.  

As políticas relativas à formação mínima de professores são de 

responsabilidade de todas as esferas governamentais. Esforços têm sido 

empreendidos a fim de que sejam obtidas parcerias com organizações não 

governamentais e agências de financiamento (Banco Mundial) e outras agências de 

financiamento. Dessa forma pretende-se tornar possível a formação mínima exigida 

pela legislação educacional, que a partir de dezembro de 2007, passou a ser 

licenciatura plena, obtida em cursos de nível superior. 

 

4.9 FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Para entender melhor a formação profissional em Angola é importante 

ressaltar que o Ministério da Educação desse país não é o responsável pela 

formação profissional, que fica a cargo do Ministério de Administração Pública, 

Emprego e Segurança Social. Para contextualizar tal condição transcreve-se a 

entrevista da diretora do MAPESS, Sra. Olinda de Matos, concedida ao jornal de 

Angola. 

 
Diretora Olinda de Matos (OM): É uma verdade que aqui em Angola, 
confrontamos desafios muito grandes na formação profissional. Penso que 
nos últimos 10 anos de paz já alcançamos muito. O elemento principal para 
o sucesso na formação profissional é o formador. Reconhecemos desde 
cedo que a formação profissional tem um objetivo diferente do que o ensino 
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geral, porque visa ao emprego. Por isto transferimos a responsabilidade 
pela formação profissional do Ministério da Educação para o Ministério de 
Administração Pública, Emprego e Segurança Social (Mapess). 
Um desafio será encontrar os formadores adequados, pois não 
necessariamente estão disponíveis no mercado de trabalho. Normalmente 
empregamos a candidatos que devem já possuir uma formação técnica 
específica. Eles recebem uma formação básica modular de 126 horas de 
competências pedagógicas e psicossociais, e posteriormente uma formação 
contínua que inclui competências profissionais técnicas. O CENFFOR 
oferece a formação pedagógico-psicossocial para os formadores (através 
dos 12 formadores internos e alguns formadores externos), concentramo-
nos na coordenação da formação técnica que é realizada pelos Centros de 
Formação do INEFOP. 
 
VT!: O referido documento destaca várias opções políticas relativas à 
aprendizagem e ao desenvolvimento da carreira profissional de professores 
e formadores de ETFP, por exemplo tendo em conta o perfil de 
competências. Este aspecto também deveria ser considerado em Angola?  
OM: Claro sem dúvida; os formadores do SNFP precisam de uma 
perspectiva para o seu futuro profissional. É importante que este baseia-se 
num perfil de competências. É por esta preocupação que o INEFOP, em 
colaboração com os formadores do SNFP, no início deste ano elaborou uma 
matriz DACUM que descreve o perfil do ―Formador de Formadores‖. 
Partindo deste documento vamos poder desenvolver um perfil de 
competências. Esta tarefa é importante no sentido estratégico para poder 
elaborar módulos de formação. 
 
VT!: E o que deverá ser feito em relação à otimização da formação inicial e 
ao reforço do desenvolvimento profissional contínuo dos formadores de FP? 
OM: Já falei dos grandes desafios que enfrentamos em termos quantitativos 
e qualitativos. Vamos assumi-los. Neste momento temos 820 formadores 
em avaliação em todo o país e com base nos resultados desta avaliação 
poderemos detectar os pontos fortes e fracos para assim elaborarmos em 
2013 um programa que dê resposta a essas deficiências e melhorarmos a 
qualidade de competências dos formadores através da formação inicial e 
contínua. 
Além do referido existe outro tema que eu, pessoalmente, considero 
particularmente importante e que vai conforme com o Plano de Ações 
Integradas sobre a Deficiência (PNAID): Precisamos de formadores 
especializados na formação das pessoas portadoras de deficiências. 

 

Cabe, para a melhor compreensão do processo, analisar sob a perspectiva 

de sua trajetória histórica a formação profissional em Angola. Assim será possível 

entender suas deficiências, expostas pela diretora do Mapess na entrevista. 

Sob essa perspectiva, o Ministério da Educação de Angola (2009) considera 

mister a reconstrução do país sob novas bases, para garantir a paz e o 

desenvolvimento sustentável, empenho nacional em que a educação se destaca como 

tendo um papel primordial, pois é por ela que se reconstroem as bases da dignidade 

humana e se promove uma nova consciência nacional. Contudo percebe-se como é o 

alinhamento de mercado que define o que se quer da educação, transformá-la em 



90 

 

capital humano – em mercadoria. No entanto, essa proposta causa indignação e 

choque sob a perspectiva da garantia de direitos humanos. Pode-se afirmar que 

 

As políticas públicas de formação profissional mantiveram como prioridade 
a inserção dos jovens no 1º emprego, face às condições de vulnerabilidade 
da juventude. 
Além da falta de espaço no mercado de trabalho, permanece a sua 
segmentação, que se caracteriza pelo dualismo entre os sectores formal e 
informal, mas que envolve também a dimensão urbano-rural. Dentro do 
Programa Nacional de Formação em Artes e Ofícios existem espalhadas em 
todo o país unidades de formação profissional, como forma de incrementar 
a capacitação de mão de obra nacional qualificada e de elevar a capacidade 
formativa com vista a que os investimentos nos distintos setores da 
economia possam dispor de profissionais técnica e tecnologicamente 
capazes e à altura das exigências do mercado e da competitividade (UCAN, 
2010).   

 

Nesse contexto, é necessário que se reflita sobre os processos e objetivos 

da educação e do ensino profissional, pois, ao mesmo tempo em que se fala de 

educação, fala-se também de direitos humanos, sendo que é pela educação que se 

transmitem os conhecimentos e saberes, os padrões culturais, hábitos e 

comportamentos na sociedade, a postura diante do mundo, no sentido de promover 

uma consciência humanística e cívica, que preserve a cidadania e a identidade 

cultural dos povos (SILVA, 2004). 

Portanto, é de fundamental importância que se faça uma reflexão, uma 

comparação sobre a qualidade escolar nas modalidades estabelecidas pelas 

políticas educativas levadas a cabo na época colonial e o lugar que a formação 

profissional e técnico profissional ocupa no quadro das políticas educativas do pós-

independência, com particular relevância para o atual momento de ―reformulação do 

sistema educativo‖.  

Quando se consegue entender esse processo também é possível inferir nas 

estratégias de formação tanto profissional quanto do ensino técnico-profissional, 

antes e após a independência de Angola, na intenção de revelar os interesses ―que 

orientaram e orientam as políticas de educação profissional e tecnológica, num e 

noutro período da memória histórica angolana‖ (ZAU, 2013a, p. 1). Sendo assim, 

faz-se entender os motivos ideológicos e os interesses sociais, políticos e 

econômicos que movem a educação, bem como os objetivos que contribuíram para 

a promoção dos interesses colonizadores portugueses e, os que promovem hoje 

interesses nacionais.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao pesquisar e refletir sobre a organização de educação de Angola, fez-se 

necessário pensar sobre o seu significado e conclui-se que ele é como um conjunto 

de elementos, materiais ou ideias, entre os quais é possível encontrar ou definir 

alguma relação, método e processo.  

Isso porque o sistema está sempre vinculado a uma organização pré-

elaborada para atingir alguns objetivos, organização em que as partes fazem parte 

do todo, está ligada a uma intencionalidade. Assim, uma vez que a escola pública é 

uma instituição do Estado, torna-se clara a complexidade do tema e a dificuldade 

existente para a implementação das ações relacionadas com a educação em Angola 

tornam-se compreensíveis. 

No entanto, pode-se observar ao longo da pesquisa que a execução dos 

objetivos da organização de ensino está vinculada diretamente às políticas e ações 

governamentais com a possibilidade de regularização do fluxo escolar, com o 

atendimento à necessidade de formação de professores e à organização do 

currículo para os diferentes níveis de ensino.  

  Especificamente no que se refere à regularização do fluxo e do acesso 

escolar, às altas taxas de defasagem e de reprovação, presentes nas estatísticas 

nacionais, anteriores a elaboração da nova LBSE (2001), observou-se na análise da 

pesquisa bibliográfica, documental e de campo que o Estado tendo tomado medidas 

no sentido de formular e implementar políticas para correção e adequação das 

idades dos alunos à classe escolar equivalente.  

Em decorrência dessa busca por soluções e providências tomadas, pode-se 

observar que a maior taxa de analfabetismo encontra-se concentrada nos jovens e 

adolescentes que não tiveram a possibilidade de estudar devido à situação política 

do país na época da guerra civil. Tal situação está contemplada no novo projeto 

educacional que destaca como objetivos maiores das políticas públicas a serem 

realizadas até 2015 a proposta de: a) alargar o acesso à educação de base 

(previsão de uma taxa de escolarização de 100% no ano de 2015 no Ensino de 

base); b) melhoria da qualidade de ensino; c) formação de competências técnico-

profissionais; d) crescimento da taxa específica de especificação a partir de 55% em 

2002, constante de 3% / ano (MED, 2001, p. 43).  
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Observou-se que já existe a consciência em diversos setores da sociedade 

angolana, que no contexto de definições e reestruturação pelo qual passa o país a 

sociedade angolana deve considerar que os empecilhos que lhe foram impostos por 

mais de trinta anos de guerra civil não mais existem, nem tão pouco o sistema 

colonizador que durante séculos agregou à educação conceitos de segregação de 

direitos e oportunidades. 

E é justamente sob essa nova perspectiva que se delineia uma nova 

concepção: a do papel da educação em Angola na formação de consciências novas 

que possibilitem fazer um estudo da realidade vigente para assim poder superá-la, 

provocando a transformação da realidade que tem sido a submissão e/ou 

passividade do cidadão.  

Assim, os movimentos e as medidas em prol da Educação, de pessoas 

habilitadas para realizar um processo de gestão educacional para conseguir uma 

sociedade igualitária quanto aos seus direitos e aos seus deveres, destaca-se como 

prioridade. Esse é o quadro ideal que o sistema de ensino configura, no entanto, ao 

longo do estudo foi possível perceber que será necessário aos angolanos 

enfrentarem a realidade como ela é para que, então, possam executar suas metas 

de coesão, o desenvolvimento e a justa edificação de uma cidadania democrática 

com valores da igualdade, fraternidade, solidariedade, dignidade e respeito, segundo 

o modelo proposto pela ONU. 

E ―a realidade como ela‖ é mostrou um país marcado por desigualdades 

sociais e pela pobreza, apresentando um cenário de crise de valores essenciais à 

convivência social. Portanto, observou-se ser a angolana uma sociedade marcada 

pela desigualdade social, na qual a população em idade escolar apresenta pontos 

de partida diferenciados. Sociedade onde as políticas públicas de universalização da 

escola se efetivaram desatreladas da garantia de qualidade no ensino, pois eram 

políticas que não priorizavam a qualidade, apenas a quantidade. E, sabe-se, esses 

são elementos que interferem na consolidação de uma organização educacional. 

No entanto, é sob essas condições que se adquire a compreensão de que 

uma sociedade que queira se declarar justa e evoluída deve partir do princípio da 

necessidade de formação de bons professores, com melhor organização do seu 

sistema de ensino e seus subsistemas, como por exemplo o fato de existirem dois 

ministérios que respondem pelo ensino superior e também o Ministério do Trabalho 

ter a responsabilidade pelo ensino técnico profissional e não o Ministério da 
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Educação. É uma incongruência ao trabalho e dever do próprio Ministério da 

Educação. Isso pode ser um retrocesso nesse processo de reforma da educação. E 

ainda, precisa-se de estímulos do Estado no que diz respeito à formação continuada 

dos docentes e o desenvolvimento de processos de gestão objetivos e 

compartilhados pela população. 

Dessa forma, olhando pelo prisma do crescimento econômico do país, 

observa-se que o investimento em educação nesse período de paz, as medidas 

cabíveis para uma educação que permita o acesso de todos e a permanência dos 

alunos na escola ainda deixam a desejar, e muito precisa e deve ser feito.  

Assim, entre as discussões que este estudo deixou em aberto, destaca-se o 

questionamento sobre a formação continuada do professor, a consciência dos 

docentes e da sociedade sobre a responsabilidade deles em relação ao 

desenvolvimento do país, num ambiente democrático e justo, bem como a reflexão 

sobre a necessidade e o papel da gestão educacional. 
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